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RESUMO 

 

O presente documento foi elaborado no âmbito do Mestrado em Ensino 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português, História e Geografia de 

Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico e organiza-se em dois capítulos 

complementares elucidativos do processo pedagógico característico 

deste ciclo de estudos: a dimensão reflexiva e a dimensão investigativa.  

A dimensão reflexiva incide na análise crítica das práticas pedagógicas 

desenvolvidas no 1.º e 2.º CEB, evidenciando metodologias utilizadas, 

desafios sentidos e decisões assumidas e promovendo a articulação das 

experiências vivenciadas com a devida fundamentação teórica. 

A dimensão investigativa, por sua vez, centra-se na apresentação de um 

estudo de caso de carácter misto, realizado numa turma do 3.º ano, 

procurando analisar como a implementação de uma sequência didática 

baseada na exploração da obra Carta aos Líderes do Mundo, de Maria 

Inês Almeida e Flávia Lins e Silva, contribui para o desenvolvimento 

de competências de cidadania preconizadas nas Aprendizagens 

Essenciais. 

Com base na análise de dados realizada, constatou-se que a 

implementação da sequência didática referida potenciou o 

desenvolvimento de competências de cidadania, consciência social e 

participação cívica dos alunos em dimensões observáveis. 
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ABSTRACT 

 

This document was prepared as part of the Master’s Degree in Teaching 

for the 1st Cycle of Basic Education and in Portuguese, History, and 

Geography of Portugal for the 2nd Cycle of Basic Education. It is 

organized into two complementary chapters that reflect the pedagogical 

process characteristic of this program: the reflective dimension and the 

investigative dimension. 

The reflective dimension focuses on the critical analysis of pedagogical 

practices developed in the 1st and 2nd Cycles of Basic Education, 

highlighting the methodologies used, the challenges encountered, and 

the decisions made, while promoting the articulation of lived 

experiences with appropriate theoretical grounding. 

The investigative dimension, in turn, centers on the presentation of a 

mixed-methods case study conducted in a 3rd grade class, aiming to 

analyze how the implementation of a didactic sequence based on the 

exploration of the book Letter to the World Leaders, by Maria Inês 

Almeida and Flávia Lins e Silva, contributes to the development of 

citizenship competencies as outlined in the Essential Learnings. 

Based on the data analysis, it was found that the implementation of the 

didactic sequence fostered the development of students’ citizenship 

skills, social awareness, and civic participation across observable 

dimensions. 

 

Keywords 

Children´s Literature, Citizenship, Environmental Studies, Social 

Awareness, 1st Cycle of Basic Education 
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INTRODUÇÃO 

O presente relatório integra o percurso formativo do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico e de Português, História e Geografia de Portugal (HGP) no 2.º Ciclo do 

Ensino Básico (CEB), ministrado na Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do 

Instituto Politécnico de Leiria. Este trabalho decorre de um processo de formação que 

articula prática pedagógica supervisionada, reflexão crítica e investigação educacional 

desenvolvida em contexto real de sala de aula. 

O relatório assume uma dupla vertente: reflexiva e investigativa. A dimensão reflexiva 

centra-se na análise crítica das experiências pedagógicas realizadas nos contextos do 1.º 

e do 2.º CEB, evidenciando as metodologias adotadas, os desafios enfrentados e as 

decisões pedagógicas assumidas ao longo da prática supervisionada. Procura-se, assim, 

evidenciar a articulação entre fundamentação teórica e intervenção pedagógica, 

valorizando estratégias como a leitura orientada, o questionamento reflexivo, o trabalho 

com diferentes tipologias textuais e a integração de recursos didáticos diversificados. 

A dimensão investigativa incide sobre um estudo desenvolvido no contexto do 1.º CEB, 

concretamente numa turma do 3.º ano de escolaridade, centrado na implementação de 

uma sequência didática baseada na exploração crítica da obra Carta aos Líderes do 

Mundo, de Maria Inês Almeida e Flávia Lins e Silva. A investigação foi orientada pela 

seguinte questão:  De que forma uma sequência didática fundamentada na leitura e 

exploração crítica da obra Carta aos Líderes do Mundo pode contribuir para o 

desenvolvimento de competências de cidadania preconizadas nas Aprendizagens 

Essenciais do 1.º Ciclo do Ensino Básico, designadamente no que respeita à construção 

da consciência social, ao pensamento crítico e à participação cívica de alunos do 3.º ano 

de escolaridade? 

A escolha desta problemática decorreu da observação do contexto educativo, onde se 

evidenciou a necessidade de promover uma participação mais fundamentada dos alunos 

na discussão de problemáticas sociais e ambientais, bem como de favorecer a mobilização 

crítica dos conhecimentos trabalhados em Estudo do Meio. Neste sentido, a intervenção 

pedagógica procurou criar oportunidades de reflexão, argumentação e tomada de posição, 

articulando literacia, educação para a cidadania e desenvolvimento do pensamento crítico. 
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O objetivo geral do estudo consistiu em avaliar o contributo de uma sequência didática 

sustentada na leitura e exploração crítica da obra Carta aos Líderes do Mundo, de Maria 

Inês Almeida e Flávia Lins e Silva, para o desenvolvimento de competências de cidadania 

previstas nas Aprendizagens Essenciais do 1.º Ciclo do Ensino Básico. 

Metodologicamente, a investigação enquadra-se numa abordagem mista, assumindo 

características de estudo de caso. A recolha de dados foi realizada através de diferentes 

instrumentos e técnicas, nomeadamente produções escritas dos alunos, observação direta 

participantes, notas de campo e uma grelha de observação de intervenções orais, 

permitindo a triangulação da informação recolhida. A análise dos dados baseou-se numa 

grelha de análise de dados com categorias previamente definidas e descritores de níveis 

de progressão, garantindo maior rigor e consistência interpretativa. 

A organização do relatório reflete esta estrutura dual. Após a apresentação do 

enquadramento teórico, que integra as orientações dos documentos normativos vigentes, 

bem como contributos da Literatura Infantil na aprendizagem social, apresenta-se a 

metodologia adotada, a descrição da intervenção pedagógica, a análise e discussão dos 

resultados e, por fim, as conclusões do estudo. Estas incluem a síntese dos principais 

contributos da investigação, a identificação das limitações do trabalho desenvolvido e a 

indicação de possíveis caminhos para futuras investigações. 

Deste modo, o relatório pretende evidenciar o papel da prática pedagógica enquanto 

espaço de investigação e construção profissional, reforçando a importância de estratégias 

didáticas que promovam, desde os primeiros anos de escolaridade, uma cidadania ativa, 

crítica e socialmente consciente. 
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PARTE I – DIMENSÃO REFLEXIVA 

A dimensão reflexiva deste relatório assume-se como um espaço de análise crítica das 

experiências pedagógicas desenvolvidas no contexto do 1.º e do 2.º CEB, no âmbito da 

Prática Pedagógica Supervisionada. Esta componente pretende evidenciar o percurso 

formativo realizado, sustentado num processo didático estruturado em quatro momentos 

fundamentais: observação, planificação, intervenção e reflexão. 

A fase de observação constituiu um momento essencial de conhecimento dos contextos 

educativos, permitindo compreender as características das turmas, as dinâmicas de sala 

de aula, as estratégias pedagógicas adotadas pelos docentes cooperantes e os desafios 

específicos de cada ciclo de ensino. Esta etapa revelou-se determinante para fundamentar 

decisões pedagógicas posteriores, garantindo uma intervenção ajustada às necessidades 

dos alunos. 

A planificação assumiu-se como um exercício de articulação entre orientações 

curriculares, objetivos de aprendizagem e estratégias metodológicas adequadas aos 

diferentes níveis de desenvolvimento dos alunos. No 1.º CEB, destacou-se a importância 

de abordagens integradoras e significativas, enquanto no 2.º CEB se evidenciou a 

necessidade de aprofundamento conceptual e desenvolvimento progressivo da autonomia 

e do pensamento crítico. 

A intervenção pedagógica constituiu o momento de concretização das propostas 

idealizadas, implicando gestão de tempo, adaptação às respostas dos alunos e tomada de 

decisões em tempo real. Este processo evidenciou desafios relacionados com a 

diferenciação pedagógica, a promoção da participação ativa e a consolidação das 

aprendizagens. 

Por fim, a reflexão sistemática sobre a prática permitiu analisar criticamente as estratégias 

implementadas, identificar aspetos a melhorar e reconhecer aprendizagens construídas ao 

longo do percurso. Esta reflexão contínua revelou-se fundamental para a construção da 

identidade docente, reforçando a articulação entre teoria e prática e consolidando uma 

postura investigativa face ao ensino. 
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Assim, a dimensão reflexiva deste relatório procura não apenas descrever experiências, 

mas problematizar o processo didático vivenciado, evidenciando o seu contributo para o 

desenvolvimento profissional e para a construção de práticas pedagógicas mais 

conscientes e fundamentadas. 

 

1. PRÁTICA PEDAGÓGICA EM CONTEXTO DE 1.º CEB I  

1.1  O CONTEXTO DO 1.º ANO 

 

A Prática Pedagógica (PP) no 1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB) I realizou-se no período 

de catorze semanas, compreendido entre os dias 25 de setembro de 2023 e 10 de janeiro 

de 2024 numa turma de 1.º ano de escolaridade da Escola Básica João Beare, no concelho 

da Marinha Grande, pertencente ao distrito de Leiria. Neste primeiro contacto com um 

contexto educativo no presente ciclo de estudos tive a oportunidade de acompanhar o 

processo de aprendizagem de 16 crianças (8 do sexo masculino e 8 do sexo feminino) 

com idades compreendidas entre os 5 e os 7 anos, predominando os 6 anos de idade. Mais 

se acrescenta que durante o período da PP um aluno do sexo masculino regressou ao seu 

país de origem, passando a turma a ser constituída por 15 crianças. A turma caracterizava-

se por ser um pouco agitada, com algumas dificuldades na aquisição de normas de 

comportamento em sala de aula, uma vez que alguns elementos não tinham frequentado 

a Educação Pré-Escolar e mostravam-se pouco familiarizados com um contexto mais 

formal. 

Um dos aspetos mais proeminentes ao chegar ao contexto educativo referido foi a 

diversidade cultural presente na sala de aula, sendo que onze eram de nacionalidade 

brasileira, quatro alunos de nacionalidade portuguesa (sendo que três faziam parte da etnia 

cigana) e um aluno era de origem indiana e não dominava a língua portuguesa, 

comunicando, numa fase inicial, apenas em inglês. Importa referir que os alunos de 

nacionalidade estrangeira usufruíam de sessões de terapia da fala semanalmente, 

proporcionada pelo agrupamento de escolas. 

No que diz respeito às Necessidades Educativas Específicas (NEE), à data da formulação 

da caracterização da turma, nenhum discente estava abrangido pelas mesmas, no entanto 
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um aluno estava referenciado para uma análise técnico-pedagógica, com base nas 

dificuldades de aprendizagem demonstradas e comportamentos com os pares, que 

posteriormente revelou o diagnóstico de Perturbação do Espetro de Autismo. 

A primeira fase desta PP consistiu na construção de um plano de observação e 

instrumentos de recolha de dados, com o intuito de apurar o máximo de informações 

relevantes sobre o contexto educativo de modo a preparar da melhor forma a posterior 

intervenção didática, nomeadamente o meio envolvente, o agrupamento em que se insere, 

a instituição, a sala, a turma e a Professora Cooperante. Esta componente permitiu 

concluir que a escola se localiza numa zona urbana caracterizada pela presença de 

pequenos comércios, um hipermercado multinacional e algumas instituições municipais, 

inserindo-se num agrupamento focado na formação de cidadãos capazes de progredir no 

seu percurso académico, bem como na entrada na vida profissional.  

Posto isto, iniciou-se o processo de observação durante duas semanas, em que tivemos a 

oportunidade de conhecer a escola, pautada pela simpatia e predisposição da generalidade 

dos docentes e não-docentes e constituída por dois blocos de salas de aula, um espaço 

com baloiços, uma biblioteca e um monobloco destinado a atividades específicas (Figura 

1); aqui foi possível assistir às práticas da professora cooperante em sala de aula, 

incluindo as metodologias e modelos de avaliação adotados e em que foi palpável a 

paixão da mesma pela área das Expressões Artísticas e das potencialidades da sua 

integração nas práticas educativas desde os primeiros anos de escolaridade. Após este 

momento, seguiu-se uma semana de intervenção conjunta e, posteriormente, a 

intervenção semanal individual intercalada com o par pedagógico sistematicamente. A 

reflexão assumiu um papel fundamental ao longo de toda a PP, acompanhando todas as 

fases referidas e envolvendo os mais diversos aspetos da ação pedagógica, a desenvolver 

no tópico seguinte. 
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 1.2. PROCESSO DIDÁTICO: OBSERVAÇÃO, PLANIFICAÇÃO, INTERVENÇÃO E 

REFLEXÃO 

 

Ainda antes do início da PPI recordo-me que, ao ser informada de qual seria o contexto 

que iria experienciar, fiquei um pouco receosa por se tratar de crianças envolvidas num 

processo de transição entre o Ensino Pré-Escolar e o Ensino Básico que, por si só, acarreta 

uma carga emocional própria desse momento de mudança. Sim-Sim (2009b) refere-se a 

este tópico trazendo a ideia de que este processo 

implica sempre a perca e a separação de algo conhecido e, simultaneamente, a 

integração num contexto novo e desconhecido, envolvendo o medo do que é 

estranho, o abandono de rotinas estabelecidas e a aprendizagem de 

comportamentos e atitudes adequados aos novos ambientes (sociais e físicos) 

(p.111). 

A consciencialização do ciclo pedagógico inerente à prática docente permitiu, no meu 

ponto de vista, que a PP em questão articulasse as suas diversas componentes 

(observação, planificação, intervenção e reflexão) e as valorizasse devidamente, tanto de 

forma individual como em colaboração, como será verificável no decorrer deste tópico 

do relatório.  

Desde o primeiro momento, a observação constante e participante possibilitou a avaliação 

das especificidades da turma, bem como das suas áreas de interesse, sendo que se apurou 

que a mesma apresentava ritmos de aprendizagem dispares, o que poderia implicar a 

consolidação sistemática de conteúdos e apoio individualizado em aula; demonstrava 

Figura 1 – Fotografias do espaço exterior da instituição e sala de aula 
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relutância na aquisição de normas de funcionamento de sala de aula; revelava alguma 

dificuldade na gestão e regulação de conflitos, que são transpostos do espaço de recreio 

para a sala; e, por fim, manifestava interesse particularmente pela área curricular das 

Expressões Artísticas, que era comumente integrada nas atividades de todas as áreas do 

currículo.  

Para além disso, no contexto educativo referido, a diversidade cultural era visível e exigia 

especial atenção, uma vez que existia um aluno que não conhecia a língua portuguesa e 

que estava permanentemente na sala de aula, sendo que apenas usufruía do 

acompanhamento de um docente especializado em Português Língua Não Materna 

(PLNM) em momentos de avaliação formal. Apesar de, ao longo do tempo, o aluno em 

questão se ter integrado plenamente na turma e ter atingido o sucesso da sua 

aprendizagem, uma vez que já tinha conhecimento dos grafemas e realizava as tarefas de 

Matemática e Estudo do Meio por meio de inferências, acredito que teria sido benéfico 

para o mesmo a presença de um docente de PLNM por períodos mais longos, dentro da 

sala de aula. Por outro lado, aponto para a necessidade e relevância da formação contínua 

dos docentes de Português em PLNM, procurando  

flexibilizar as práticas de ensino, adequando-as às necessidades dos alunos e 

mobilizando os seus conhecimentos linguísticos e outros, de modo a facilitar o 

acesso ao currículo comum, e garantir a integração dos alunos, não só a nível 

escolar, mas também a nível socioafetivo (DGIDC, 2005, p.4). 

A observação permitiu, assim, a tomada de decisões relativas à planificação de atividades, 

bem como acerca da organização e funcionamento da sala de aula, onde foi fundamental 

o diálogo frequente com a professora cooperante de forma a contornar os obstáculos que 

surgiam. 

Passando para a dimensão da planificação, com base em Santos et al. (2016), a mesma 

assume-se como o ato fundamental de selecionar e organizar as estratégias utilizadas para 

atingir os objetivos da aula delimitados pelo docente, adequando-as ao contexto dos 

alunos a que serão aplicadas. As mesmas autoras mencionam a importância da prática de 

refletir sobre os possíveis cenários de implementação de atividades, bem como pelas 

anteriormente dinamizadas, visando o desenvolvimento da prática docente, uma vez que  
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Para além de servir de guia para as interações com os alunos e de ferramenta de 

organização, no que concerne a objetivos, atividades, materiais e à distribuição do 

tempo, a planificação, transmite ao professor uma maior segurança na sua ação 

pedagógica (p.1047).  

Esta PP apresentava uma particularidade exterior a nós e à professora cooperante: a 

exigência de utilização dos manuais escolares. Na instituição referida, as planificações 

semanais do 1.º ano de escolaridade requeriam que as três turmas estivessem em 

conformidade nas páginas do manual, ou seja, no final da semana, todas teriam de ter 

completado as páginas acordadas. Este aspeto acabou por se refletir um pouco na minha 

ação pedagógica individual, uma vez que o manual escolar foi contemplado na grande 

maioria das intervenções, em momentos em que se poderia ter explorado os conteúdos de 

uma forma mais inovadora e interativa.  

Não obstante, com o decorrer da PP, compreendi que seria possível articular este suporte 

com outro tipo de atividades, tais como a integração das TIC como estratégia de motivar 

e preparar os alunos para os desafios da sociedade do século XXI, da mesma forma que 

permite aos professores “enriquecer a prática letiva para atingir os objetivos educacionais 

e promover aprendizagens significativas aos alunos” (Rapp, 2017, p.5). 

Importa salientar que o processo de alfabetização foi um tópico presente na quase 

totalidade dos momentos de intervenção didática da PP em questão e em que a turma 

apresentou maiores dificuldades, exigindo um esforço docente redobrado em adequar as 

estratégias às necessidades dos alunos. No meu ponto de vista, esta fragilidade baseava-

se no facto suprarreferido de que alguns elementos deste grupo não frequentaram a 

Educação Pré-Escolar, fundamental para estimular e incentivar o desenvolvimento de 

competências características desse período, nomeadamente cognitivas, psicomotoras, 

psicolinguísticas e socioemocionais (Fonseca, 2008). Para além disso, não tinham 

adquirido plenamente os pré-requisitos para a leitura mencionados por Sim-Sim (2009a), 

que “consistiam num elenco de capacidades de coordenação motora, de conhecimento do 

esquema corporal, de estabilização da dominância lateral, de discriminação visual e 

auditiva e até de uma determinada «idade mental»” (p.19), condicionando a predisposição 

para a decifração. 
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Neste sentido, dado que se havia observado que a turma respondia melhor quando se 

aplicavam diferentes estímulos na exploração dos grafemas, talvez devido às exigências 

das sociedades atuais, relacionadas com a presença da internet e dos media, decidi adotar 

diversos recursos multimodais com o mesmo fim, procurando captar a atenção e interesse 

dos alunos para a aprendizagem (Tabela 1). Na perspetiva de Teixeira e Leal (2019)  

assume-se que a linguagem, por si só, constitui um recurso multimodal, uma vez que é 

composta por diversos sistemas semióticos, que Bearne e Wolstencroft (2007), referidos 

por Araújo et al. (2021), mencionam a possibilidade de “incluir, […] gestos (movimentos, 

postura, expressões faciais), imagens (estáticas ou dinâmicas, reais ou desenhadas), som 

(fala, efeitos sonoros e música) e escrita (fonte e tipografia), sendo central a forma como 

estas modalidades interagem umas com as outras” (p.307). 

Na mesma linha de pensamento, procurei implementar recursos pedagógicos que 

estimulassem diferentes sentidos, uma vez que, segundo Clérigo et al. (2017), “uns 

aprendem melhor se ouvirem, outros aprendem melhor se visualizarem, outros se 

experimentarem, mas todos aprendem melhor se usarem uma estimulação 

multissensorial” (p.99). 

Tabela 1 

Estratégias pedagógicas utilizadas para a exploração dos grafemas 

Finalidade 

Estratégia Pedagógica utilizada 

Canções 

Partir dos 

conhecimentos 

prévios dos alunos 

Completação de 

espaços/ 

identificação de 

grafemas 

Jogos/ 

vídeos 

didáticos 

Histórias 

Introdução 1 3 3 0 3 

Consolidação 1 0 2 3 0 

 

Contrariamente ao que eu idealizava, no 1.º ano de escolaridade a lecionação dos 

conteúdos ocorre de uma forma mais lenta, requerendo uma maior insistência e 

incidência. Na minha ótica, este aspeto tornou-se mais visível na aprendizagem dos 
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grafismos, na medida que se verificou a existência de um hábito de abordar apenas uma 

letra por semana, explorando as suas diferentes formas de escrita em profundidade e 

potenciando também o sucesso dos alunos ao respeitar o seu ritmo de aprendizagem. 

Neste sentido, a diferença dos ritmos de aprendizagem da turma foi notória, isto porque, 

sendo que apenas estávamos presentes em três dias, a fragilidade demonstrada por vários 

alunos em certos conteúdos, nomeadamente matemáticos, entre as semanas, revelava a 

necessidade de consolidação dos mesmos, correndo o risco de condicionar o processo de 

aprendizagem destes. Procurando 

colmatar esta situação, recorreu-se à 

implementação de diversas estratégias, 

nomeadamente a dinamização de 

atividades de consolidação de conteúdos 

(Figura 2) e a alteração da disposição da 

sala de aula, adotando um modelo em 

que os alunos se encontravam dispostos 

em grupos de mesas de quatro 

elementos.  

Desta forma, a turma passou a experienciar uma metodologia de aprendizagem 

cooperativa, em que os alunos trabalham colaborativamente, estabelecem relações entre 

os pares que exigem a sua interdependência para chegar a um consenso sobre a resolução 

das atividades (Teixeira & Reis, 2012). Com base em Teixeira e Reis (2012) esta 

disposição do espaço escolar “além de ajudar os alunos na aprendizagem de conteúdos e 

competências escolares, contempla metas e objectivos sociais e de relações humanas” 

(p.173).  

A alteração da disposição da sala de aula também se relacionava com a necessidade 

constante de gestão de comportamentos em sala de aula supramencionada, na medida que, 

desde o início, a turma apresentava alguma resistência à apreensão das normas, 

nomeadamente não circular pelo espaço injustificadamente ou falar desordenadamente, 

ou seja, os alunos levantavam-se frequentemente para realizar ações diversas não 

solicitadas. Esta situação culminava, geralmente, em momentos de descontrolo do 

ambiente de ensino-aprendizagem, o que exigiu a adoção de diversas estratégias para 

colmatar a mesma fragilidade, tendo em conta as características da turma, nomeadamente 

Figura 2 - Jogo didático de consolidação da 

divisão silábica 
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a consciencialização da criança de que é o agente principal da sua própria aprendizagem, 

o que surtiu um efeito positivo com base no feedback recebido, tal como referido em 

momentos de reflexão individual escrita. 

A área curricular de Cidadania e Desenvolvimento assumiu, a meu ver, neste contexto 

educativo, a sua abordagem transversal em pleno, uma vez que estas crianças se 

encontravam em fase de transição de ciclo de escolaridade e, tal como referido acima, 

necessitavam de algum apoio e feedback no que refere à consolidação de valores e 

consciencialização de emoções. Assim sendo, algumas das intervenções contaram com 

atividades neste âmbito, em virtude de passar pela escola o papel de fornecer ferramentas 

para compreender o mundo, bem como para interagir socialmente, procurando formar 

cidadãos ativos, conscientes de si próprios e reconhecendo-se como possíveis agentes da 

mudança (Fonseca, 2009).   

Referente a este tópico, gostaria de ressaltar a dinamização de um momento em que se 

apresentou a fábula de Esopo, Pedro e o Lobo, como estratégia para alertar os alunos 

sobre a importância de não mentir, tendência essa que se verificava frequentemente entre 

os pares. Na mesma linha de pensamento, foram implementadas diversas atividades 

interdisciplinares à volta do tema da Educação Ambiental, mais concretamente na 

elucidação para a importância da reciclagem de resíduos (Figura 3). Uma vez que se tratou 

de uma atividade dinâmica e interdisciplinar, em que os alunos participaram ativamente, 

creio que tenha provocado um impacto positivo nos mesmos, tendo demonstrado, após as 

atividades, um cuidado acrescido na separação correta de resíduos dentro da sala de aula. 

 

Figura 3 - Atividades implementadas no âmbito da Educação Ambiental 
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Nos dias de hoje, face à situação ambiental, torna-se fundamental para a escola adotar, 

com frequência, atividades que visem a sustentabilidade, com base nos temas 

preconizados no Referencial de Educação Ambiental para a Sustentabilidade para o 1.º 

CEB, nomeadamente a Sustentabilidade, Ética e Cidadania; a Produção e Consumo 

Sustentáveis; o Território e Paisagem; as Alterações Climáticas; a Biodiversidade; a 

Energia; a Água; e os Solos (Câmara et al., 2018). Estas práticas visam assim uma 

mudança de comportamentos nas crianças que, idealmente, se irá refletir nas famílias das 

mesmas e no meio envolvente. 

Considero relevante retomar o tema abordado no primeiro parágrafo deste tópico, sendo 

que os alunos se encontravam no primeiro ano de escolaridade formal, a exploração de 

histórias infantis tornou-se crucial na abordagem de diversos conteúdos programáticos de 

todas as áreas curriculares (Figura 4) por se relacionar com as práticas frequentes da 

Educação Pré-Escolar. Na minha ótica, a implementação desta tipologia de atividades 

possibilitou momentos de tranquilidade e foco por parte de todos os intervenientes o que, 

segundo a bibliografia, potencia a 

aprendizagem dos alunos, na medida que a 

literatura ultrapassa o nível do ensino-

aprendizagem, “referindo-se ao 

desenvolvimento de competências que 

permitem ler o mundo de uma forma 

sofisticada e abrangente e contribuem para a 

formação de sujeitos críticos, capazes de ler e 

interrogar a praxis” (Azevedo & Balça, 

2016, p.3). 

Na minha ótica, a reflexão constituiu um aspeto inerente a todas as componentes da ação 

docente, uma vez que qualquer decisão exigia uma introspeção ponderada e refletida, não 

obstante a sua formalização, realizada no final de cada semana, possibilitou uma 

introspeção consciente dos pontos positivos e a melhorar, conforme o feedback recebido, 

o que consistiu em diversas oportunidades de mudança de postura e adoção de novas 

estratégias pedagógicas, tendo sempre como principal objetivo o sucesso do processo de 

ensino-aprendizagem dos alunos. Neste âmbito, aponto para a imprevisibilidade da 

prática docente com que fui confrontada ao longo deste processo didático, na medida que 

em vários momentos a planificação não acontecia da forma idealizada, tanto por 

Figura 4 – Momento de exploração de 

livro infantil no âmbito do Estudo do Meio 
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eventualidades da instituição como pela dinâmica da turma no momento, o que levou a 

algumas situações de frustração e reflexão relativamente à minha capacidade de 

adaptação às adversidades, assumindo que a sala de aula não é um local perfeito e que “a 

planificação docente não se desenha, por definição, como um retrato exato daquilo que 

será (ou foi) a aula” (p.46). 

Face ao exposto, considero que a experiência de PP deste contexto educativo possibilitou 

uma introspeção relativamente a cada um dos aspetos do processo didático referidos 

acima e a sua articulação, tal como nas palavras de Santos et al. (2016),  

Ao querer desenvolver competências nos alunos, o professor precisa de antecipar, 

no campo da reflexão, a forma como as conseguirá promover. No entanto, não 

deve ficar-se pelo plano das ideias, das conjeturas, das estratégias mentais, deve, 

após esse processo, elaborar a sua planificação. Através da reflexão são 

encontrados os pontos fortes e fracos da ação e com a planificação é possível 

organizar essa mesma ação, como garantia de êxito (p.1046). 

Desta forma, e com base no que foi suprarreferido, penso que o primeiro contacto com 

um contexto educativo, neste ciclo de estudos, constituiu uma oportunidade de confronto 

entre expetativas e realidade no que concerne à prática docente, uma reflexão constante 

acerca das potencialidades da implementação de diversos recursos didáticos, bem como 

na adequação de postura e estratégias face às características e necessidades da turma, 

nunca esquecendo a minha identidade pessoal.  
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2.  PRÁTICA PEDAGÓGICA EM  CONTEXTO DO 1.º CEB II 

2.1  O CONTEXTO DO 3.º ANO 

 

A Prática Pedagógica em 1.º CEB II teve lugar no Centro Escolar de Monte Redondo, 

instituição destinada apenas ao 1.º CEB, no distrito de Leiria, durante quinze semanas, 

mais concretamente entre o dia 26 de fevereiro e 5 de junho de 2024. Neste contexto pude 

observar e participar no desenvolvimento, mais concretamente no processo de ensino-

aprendizagem, de uma turma de 3.º ano de escolaridade composta por 20 crianças, das 

quais 13 do sexo masculino e 7 do sexo feminino. Estes alunos tinham idades 

compreendidas entre os 8 e os 10 anos, predominando os elementos com 9 anos de idade, 

sendo este o cenário comum no nível de escolaridade referido. 

Apesar da variação entre as idades dos alunos ser mínima, a turma apresentava a 

particularidade que dois elementos estavam inseridos na mesma, no entanto frequentavam 

diferentes níveis de escolaridade: um aluno deslocava-se para outra sala para acompanhar 

uma turma de 4.º ano e outro aluno frequentava o 2.º ano de escolaridade na mesma sala 

de aula que os restantes colegas, por motivos de reprovação no ano letivo anterior. Tais 

adequações na constituição da turma foram cruciais para a progressão dos estudos e 

motivação dos elementos referidos, sendo apenas possíveis devido ao Artigo 2.º do 

Despacho Normativo n.º10-A/2018, de 19 de junho, promulgado pelo Ministério da 

Educação que afirma na mesma “é respeitada a heterogeneidade das crianças e jovens, 

podendo o diretor, ouvido o conselho pedagógico, atender a outros critérios que sejam 

determinantes para a promoção do sucesso e para a redução do abandono escolar” 

(Ministério da Educação, 2018b, p.17174-[5]). 

Para além disso, seis alunos estavam sinalizados com Necessidades Educativas 

Específicas (NEE), entre as quais dislexia e Síndrome do Espetro de Autismo; dois alunos 

eram acompanhados pela terapeuta da fala; e três alunos usufruíam de apoio 

individualizado fora da sala de aula durante o tempo letivo. Mais se acrescenta que dois 

elementos da turma estavam indicados com sobredotação, estando inclusivamente a 

participar num projeto do Politécnico de Leiria, requerendo assim a adoção de 

diferenciação pedagógica na disciplina de Matemática.  
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A diversidade cultural presente na sala foi, desde cedo, palco para a partilha de 

experiências e perspetivas, visando a inclusão e o alargamento da aprendizagem. Tais 

vivências foram possíveis, em virtude de três alunos serem de nacionalidade brasileira, 

um aluno de nacionalidade francesa, um aluno de nacionalidade moçambicana e os 

restantes alunos de nacionalidade portuguesa. 

Neste contexto educativo, localizado numa zona caracteristicamente rural, foi possível 

observar um ambiente diferente do verificado anteriormente, uma vez que os docentes e 

não-docentes demonstravam mais colaboração em relação às atividades dinamizadas e à 

gestão do espaço escolar; para além disso, a instituição organizava diversas práticas com 

toda a comunidade escolar, bem como em articulação com o lar de idosos que se 

encontrava nas proximidades (Figura 5), pautando assim a mesma por um ambiente mais 

acolhedor.  

 

Figura 5 – Atividade de comemoração do Dia da Abelha, em colaboração com o lar de idosos 

 

Mais se acrescenta que este Centro Escolar valorizava particularmente o desenvolvimento 

sustentável, uma vez que estava inserida no projeto Eco-Escolas, sendo que detinham 

uma horta escolar e compostor preservados por todas as turmas (Figura 6). A professora 

cooperante que acompanhámos constituía um grande pilar no âmbito destes projetos, uma 

vez que era a coordenadora do projeto referido e que demonstrava paixão na elaboração 

de práticas significativas e comemorativas para divulgar com a comunidade educativa. 
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Figura 6 – Horta escolar 

Assim sendo, a PP em questão seccionou-se, tal como a anterior, em quatro processos 

didáticos fundamentais para a ação docente, nomeadamente a observação, tendo lugar de 

forma isolada durante as primeiras duas semanas, a planificação de atividades, a 

intervenção propriamente dita e a reflexão escrita e individual sobre a atuação em 

contexto educativo que, consequentemente, engloba o sucesso e as fragilidades do 

processo de ensino-aprendizagem. 

Importa ressaltar que foi no âmbito desta PP que se realizou a investigação apresentada 

na Parte 2 do presente relatório. Por se tratar de um contexto pautado por práticas 

promotoras da cidadania responsável e ativa, como a referida Horta Escolar, surgiu a 

curiosidade de verificar como a implementação de uma sequência didática baseada na 

exploração da obra literária Carta aos Líderes do Mundo, de Maria Inês Almeida e Flávia 

Lins e Silva, permite o desenvolvimento de competências de cidadania e de consciência 

social em alunos do 3.º ano de escolaridade. 

 

2.2 PROCESSO DIDÁTICO: OBSERVAÇÃO, PLANIFICAÇÃO, INTERVENÇÃO E 

REFLEXÃO 

 

A chegada a um novo contexto educativo e o confronto com realidades dispares da 

anterior foi sempre, para mim, sinónimo de ânsia, receio, desafio e entusiasmo. A 

instituição onde decorreu esta PP, tal como foi mencionado acima, localizava-se numa 

zona mais rural do distrito de Leiria e desde o primeiro dia que entendi que se tratava de 

um estabelecimento que estava em constante interligação com a comunidade, bem como 

com o meio envolvente, através de diversas atividades. Esta constatação permitiu-me 
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assim iniciar e encarar a experiência da PP em questão com um olhar mais aberto e 

recetivo, evitando comparar os contextos vivenciados de forma depreciativa. 

Através da observação direta e dos questionários implementados numa fase inicial desta 

PP, foi possível verificar que a turma, na sua maioria, tinha preferência pela área 

curricular de Educação Física e, por outro lado, elegia a Matemática como a menos 

preferida. Com base nesta premissa, a planificação de atividades no âmbito da última teve 

sempre como intuito motivar os alunos para a aprendizagem desta área científica através 

de abordagens pedagógicas inovadoras como, por exemplo jogos de tabuleiro, materiais 

manipuláveis e desafios de raciocínio matemático (em suporte digital e físico), como irei 

explicitar de seguida (Figura 7). 

Figura 7 – Jogo de Memória Matemático 

No nível de escolaridade referido, considero pertinente realçar a prática observada da 

Professora Cooperante em desenvolver constantemente a autonomia dos alunos, através 

de pequenas ações, tais como a arrumação do espaço de trabalho e dos materiais e o estudo 

autónomo dentro da sala de aula, num tempo determinado para o mesmo fim, de forma 

individual. Vários autores, tal como Estrela (1992), enfatizam a importância de promover 

este tipo de práticas, inseridas no que considera ser uma educação para a autonomia e 

liberdade, uma vez que  

a atribuição de responsabilidades e a participação no governo da escola ao lado de 

uma pedagogia activa baseada nos interesses e respeitando as leis naturais do 

desenvolvimento infantil tornam-se assim os meios privilegiados para a conquista 

de autonomia e de autodisciplina, constituindo simultaneamente uma fonte de 

educação moral e cívica (p.20). 
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Mais se acrescenta que, nesta turma, a responsabilidade era um dos valores privilegiados 

e estimulados, fosse a partir da solicitação de transmitir informações entre professor-

Encarregado de Educação e vice-versa, como pelo comprometimento em realizar as 

tarefas propostas e trazer os materiais necessários para a sala de aula. Atualmente, estes 

são alguns dos princípios contemplados explicita e implicitamente nos documentos 

orientadores do Ensino em Portugal, nomeadamente pelas áreas de competências de 

pensamento critico e pensamento criativo; relacionamento interpessoal; desenvolvimento 

pessoal e autonomia; bem-estar, saúde e ambiente; saber científico, técnico e tecnológico; 

e consciência e domínio do corpo preconizadas no Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017). 

No contexto educativo em questão tive a possibilidade de observar e experienciar, pela 

primeira vez, a aplicação da avaliação formativa em 1.º CEB que, segundo Ferreira 

(2006), se diferencia da metodologia de avaliação sumativa, na medida que ocorre de 

modo mais frequente, baseia-se em perspetivas cognitivas, sócio-construtivistas e 

construtivistas e, principalmente, assume a aprendizagem como um processo e não como 

um objetivo. Assim sendo, a avaliação formativa adota uma função reguladora das 

aprendizagens de carácter mais individualizado, em que o aluno tem um papel ativo na 

mesma e em que o diálogo com o docente é valorizado, possibilitando a troca de feedback 

entre os dois intervenientes, a diversificação das estratégias e instrumentos utilizados, da 

mesma forma que “reforça os êxitos, tenta responder a necessidades educativas 

detectadas, a problemas diagnosticados e suas causas, o que conduz a uma nova atitude 

perante os erros dos alunos” (Ferreira, 2006, p.74). 

Na minha opinião, a implementação desta metodologia de avaliação permitiu que os 

alunos tomassem consciência dos domínios em que têm mais fragilidades e, 

consequentemente, os pudessem consolidar, tanto em contexto de sala de aula como em 

trabalho autónomo, refletindo-se numa melhoria dos resultados obtidos em momentos 

avaliativos posteriores. Gostaria assim de realçar a diversidade de instrumentos 

recomendados pela docente titular de turma, que foram consequentemente criados e 

aplicados em sala de aula e que se distinguiram das tradicionais fichas escritas e 

proporcionaram momentos avaliativos estimulantes (Tabela 2). 
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Tabela 2  

Tipologia de instrumentos de avaliação utilizados em contexto educativo 

Área curricular Quizz digital Tarefa impressa Apresentação oral Jogo didático 

Português 1 0 0 1 

Matemática 2 3 0 2 

Estudo do Meio 0 2 2 0 

 

Passo a estabelecer uma relação entre dois dos processos do ciclo didático, a observação 

e a planificação, em virtude de os percecionar como um todo, ao invés de isoladamente, 

uma vez que cada um destes elementos (observação, planificação, intervenção e reflexão) 

requer a elaboração dos restantes, bem como a supervisão característica do ciclo de 

estudos. Desta forma, face aos fatores suprarreferidos, começo por mencionar a 

necessidade de implementação de diferenciação pedagógica neste contexto, em virtude 

da existência de diversos alunos com características de aprendizagem especificas, tal 

como foi referido anteriormente, de modo a alcançar o sucesso do processo de ensino-

aprendizagem e assegurar a motivação de todos. Entende-se por diferenciação pedagógica 

a “reestruturação das escolas de modo a responder às necessidades de todas as crianças e 

uma outra pedagogia dentro da sala de aula” (Lopes, 2012, p.1297). Assim sendo, propõe-

se uma adequação das estratégias utilizadas visando a criação de um ambiente de 

aprendizagem facilitador, inclusivo e promotor do desenvolvimento, em que se privilegia 

o direito à diferença e às oportunidades (Lopes, 2012).  

Na minha ótica, a diferenciação pedagógica nesta turma tornou-se notória na planificação 

e implementação de atividades da área curricular de Matemática, em que os dois alunos 

sobredotados se encontravam num nível de aprendizagem mais avançado que utilizava 

operações com números de seis algarismos e pensamento geométrico abstrato, 

contrariamente aos restantes colegas que ainda trabalhavam com números até, no 

máximo, cinco algarismos e ainda se limitavam ao pensamento geométrico concreto. 

Desta forma, e procurando estimular o interesse e motivação dos primeiros para a 
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aprendizagem, foram dinamizadas atividades mais complexas neste âmbito, 

comparativamente ao espectável para o 3.º ano de escolaridade.  

Apesar da organização do espaço da sala de aula em grupos de quatro elementos, a turma 

mostrou-se, desde o início, bastante resistente a atividades que requeriam trabalho 

colaborativo e, mesmo no período de intervalo, a existência de conflitos entre alunos era 

frequente. Neste sentido, foram pensadas e implementadas diversas práticas em que se 

exigia a cooperação e trabalho de equipa, procurando melhorar as relações entre pares e, 

simultaneamente, contribuir para o sucesso do processo de ensino-aprendizagem de todos 

os alunos, uma vez que os grupos eram organizados conforme os diferentes ritmos de 

aprendizagem, para que os elementos se ajudassem mutuamente. 

Este aspeto tornou-se relevante na PP em questão, uma vez que se trata de um valor 

fundamental no contexto educativo e na convivência em sociedade, tanto que o trabalho 

colaborativo é contemplado em diversos documentos orientadores como, por exemplo 

nos valores basilares do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória: 

responsabilidade e integridade; excelência e exigência; cidadania e participação; e, 

liberdade (Martins, 2017). 

Especificamente neste contexto, os valores foram um tópico abordado em diversas 

ocasiões, articulando mesmo com a relação escola-família, através da solicitação de 

breves diálogos no meio familiar sobre alguns princípios como, por exemplo pedir que os 

alunos formulassem um breve parágrafo relativamente ao conceito de democracia, com 

base no que os seus familiares lhes transmitiram no seu lar, tal como foi verificado no 

período de observação da prática docente desta PP. Nesta linha de pensamento, Sarmento 

& Freire (2011) apontam para as inúmeras potencialidades, tanto a nível social como 

educativo, de consolidar as relações entre a escola e a família, reconhecendo o papel e a 

influência de cada um destes elementos no processo de desenvolvimento da criança “e 

tendo em linha de conta a relevância da cidadania, torna-se pertinente efectivar práticas 

de colaboração que impliquem a co-responsabilização de todos (pais, professores e 

comunidade) na educação” (p.37). 

Ainda sobre este assunto, passo a destacar as atividades desenvolvidas no âmbito da 

comemoração dos cinquenta anos da Revolução de 25 de abril de 1974 que, para além de 

terem como principal objetivo construir painéis visuais a partir da curiosidade, 
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criatividade e pesquisa da turma, procuraram divulgar as indagações dos alunos com a 

comunidade educativa acerca das personalidades e curiosidades deste evento relevante na 

História de Portugal (Figura 8). Este projeto constituiu assim uma oportunidade de 

interdisciplinaridade em que o aluno tinha o papel central no produto final, para além de 

possibilitar uma nova compreensão dos acontecimentos históricos no 3.º ano de 

escolaridade, fazendo uma articulação com os conteúdos programáticos de Estudo do 

Meio do ano seguinte. 

Figura 8 – Atividades dinamizadas no âmbito da comemoração dos Cinquenta Anos do 25 de 

abril de 1974 

Com o avançar das intervenções, foi percetível que seria benéfico para os alunos o registo 

da informação referente aos conteúdos abordados em sala de aula enquanto estratégia de 

sintetização, bem como material de apoio para estudo autónomo, através da transcrição 

de enunciados projetados ou colagem de anexos informativos fornecidos pela docente. 

Esta necessidade surgiu também da observação, e consequente reflexão, sobre a 

dificuldade de alguns elementos da turma em consolidar conteúdos abordados em aula 

nos momentos de estudo autónomo, uma vez que se baseavam apenas no manual escolar, 

que na maioria das situações não continha a informação complementar transmitida. Para 

além disso, Mueller e Oppenheimer (2014) referem que a prática de anotações escritas 

em contexto educativo constitui um processo eficaz de memorização e aprendizagem. 

O recurso às Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) era frequente neste 

contexto, tendo inclusive um momento semanal dedicado às mesmas, possibilitando o 

desenvolvimento de competências digitais nos alunos (Figura 9). Na perspetiva de Batista 
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et al. (2017), com a qual eu concordo, afirma-se que a integração das tecnologias em 

contexto educativo desde os primeiro anos de 

escolaridade pode constituir um meio pedagógico 

eficaz para a motivação e envolvimento dos alunos 

no processo de ensino-aprendizagem, nas palavras 

das mesmas, “se utilizados adequada e 

simultaneamente com os conteúdos programáticos, 

e articulando-as com os métodos de ensino 

tradicional, as TIC constituem um recurso completo 

e motivador à aprendizagem, proporcionando aos 

alunos experiências diversificadas e motivadoras” 

(p.108).  

Não obstante, pontualmente ocorriam problemas técnicos, tais como falhas de internet, 

dificuldades técnicas e ausência do computador portátil individual de alguns alunos, que 

dificultavam a execução das atividades conforme planeadas. Este aspeto foi preconizado 

em diversas reflexões individuais escritas, devido à preocupação originada nesse 

seguimento e que, naturalmente, permitia que se gerasse algum clima de agitação por 

parte dos alunos dentro da sala de aula, por se encontrarem sem orientação para as tarefas. 

Neste sentido, considero que o investimento na capacitação docente contínua, tanto no 

período de formação inicial como no seu reforço ao longo da carreira, pode contornar a 

situação exposta, possibilitando a adoção de práticas inovadoras em contexto de sala de 

aula, motivando os alunos para a aprendizagem. Acerca deste tópico, aponto para a 

investigação de Cruzeiro et al. (2019) que avalia os impactos da formação docente em 

TIC e que conclui que o mesmo processo é fundamental para a integração das tecnologias 

em contexto educativo, no entanto referem a importância da manutenção e renovação dos 

equipamentos visando assegurar a sua utilização enquanto recurso didático e pedagógico 

em sala de aula, por parte dos professores. 

Na minha ótica, a adoção de uma prática docente reflexiva contínua tornou-se 

fundamental no meu crescimento pessoal e profissional, pois 

um professor que reflete mais facilmente coloca os seus alunos a refletirem sobre 

situações que ocorrem dentro da sala de aula. A reflexão permite ao professor 

Figura 9 – Evidência de atividade 

no âmbito das TIC 
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conhecer-se melhor e descobrir que tipo de professor é, e ajuda-o a perceber que 

tipo de professor pretende ser (Rodrigues, 2012, p.16). 

Assim como foi supramencionado, esta PP proporcionou-me diversos momentos de 

introspeção, sendo que a implementação das atividades planeadas assumiu um ponto 

central nesse processo, isto porque os imprevistos que surgem em contexto de sala de aula 

levam, naturalmente, a alterações na planificação original e podem conduzir a 

sentimentos de descontrolo e insegurança. Neste sentido, tornou-se urgente desenvolver 

a capacidade de priorizar práticas e objetivos de aprendizagem nessas situações, visando 

não condicionar o processo educativo dos discentes, através da consciencialização de que 

“a planificação, como coisa inerte, não pode corresponder à complexidade das interacções 

que se vão estabelecendo durante o decorrer da aula, mas não deixa de ter o valor de um 

fio condutor que vai delineando o caminho a percorrer” (Proença, 1990, p.150). 

Face ao exposto, considero que todo o processo educativo experienciado na PP II em 1.º 

CEB constituiu um ponto de mudança na minha postura pessoal e profissional. Desde a 

primeira intervenção que me apercebi que ensinar consiste num processo muito mais 

complexo do que apenas transmitir conteúdos, em que é fundamental estar atento aos 

pequenos detalhes que indiciam as necessidades dos alunos com que nos deparamos e, 

com base nisso, planear e dinamizar atividades que vão ao encontro dos interesses da 

turma e que permitam ao aluno sentir que é escutado ao longo das práticas. Reconheço 

ainda que a reflexão escrita, apesar de nem sempre ter sido um processo fácil de 

operacionalizar, conduziu à adoção de novas abordagens pedagógicas, à superação de 

adversidades, à valorização dos aspetos positivos na atuação e, principalmente, à 

introspeção sobre o tipo de pessoa e docente que sou e o que quero ser. 
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3. PRÁTICA PEDAGÓGICA EM CONTEXTO DE 2º CEB I E II 

 

3.1 Caracterização do Contexto Educativo 

A Prática Pedagógica (PP) em 2.º CEB nas disciplinas de Português e de História e 

Geografia de Portugal teve lugar em duas Unidades Curriculares, ambas nos dois 

semestres do ano letivo de 2024/2025, tendo sido realizada entre o dia 23 de setembro de 

2024 e 9 de junho de 2025, com um período de interrupção entre 21 de dezembro de 2024 

e 23 de fevereiro de 2025, numa instituição no distrito de Leiria, mais concretamente, 

numa turma de 5.º ano de escolaridade da Escola Básica Doutor Manuel de Oliveira 

Perpétua, composta por 24 alunos (sendo 11 do sexo masculino e 13 do sexo feminino), 

com idades compreendidas entre os 9 e os 10 anos de idade. 

Importa realçar que este grupo de alunos constituía uma turma de ensino articulado em 

Música e Canto Gregoriano, em que as áreas curriculares obrigatórias para o 2.º CEB 

eram complementadas com as disciplinas artísticas, de acordo com a Portaria n.º 65/2022, 

de 1 de fevereiro, sendo que na maioria dos casos tinham lugar no Conservatório de 

Música de Fátima. No que concerne às características da turma em questão, aponto para 

o interesse e motivação intrínseca dos alunos demonstrado em contexto de sala de aula, 

desde o início, tanto nos conteúdos programáticos a ser abordados, nas estratégias 

utilizadas, como na vontade espontânea em partilhar opiniões e experiências. 

Por outro lado, referindo-me agora às especificidades da turma, foi-nos informado desde 

logo que apenas um aluno possuía dificuldades de aprendizagem (dislexia e disortografia 

ligeiras, que requeriam diferenciação pedagógica e breves acomodações curriculares em 

momentos de avaliação formal). Outro aluno estava referenciado como possível caso de 

sobredotação sob avaliação e três alunos apresentavam algumas dificuldades de regulação 

das emoções e comportamento. 

Em ambas as disciplinas, o processo da PP iniciou-se pela habitual componente de 

observação do contexto educativo, bem como pela análise dos documentos orientadores 

que regem o ensino do 2.º CEB, ao momento. Nessas primeiras três semanas, foi possível 

recolher um vasto leque de informações sobre a instituição, o meio envolvente, a turma e 

a professora cooperante, cruciais para proceder conscientemente às etapas de ação 

docente seguintes, nomeadamente a planificação, a atuação e a reflexão. Através da 
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observação foi possível constatar uma instituição, apenas de um edifício centrado por um 

jardim interior (Figura 10), com um ambiente familiar e acolhedor, uma vez que apenas 

se dirige ao 2.º CEB, onde os docentes se ajudam e aconselham mutuamente; para além 

disso, a escola apresenta um vasto leque de ofertas extracurriculares atrativas para os 

alunos no âmbito da cultura, arte e 

desporto. A professora cooperante 

que acompanhámos integrava 

diversos clubes e projetos escolares, 

posteriormente divulgados com a 

comunidade educativa e, por outro 

lado, as suas aulas, em ambas as áreas 

curriculares, distinguiam-se por 

articular os conteúdos programáticos 

com conhecimentos práticos e 

significativos para a vida quotidiana 

e futura dos discentes.  

Na minha ótica, em ambas as disciplinas contidas nesta PP o ato de observar, planificar, 

atuar e refletir nunca se tornaram em processos isolados, existindo sempre uma 

articulação constante entre os quatro, sendo que ao planificar estava consciente dos 

interesses do público-alvo verificados na observação, ao atuar estava a refletir sobre as 

minhas escolhas e o que poderia potenciar as aprendizagens dos alunos e, por outro lado, 

ao refletir encontrava-me a idealizar atividades para propor em intervenções futuras que 

permitissem ultrapassar as dificuldades dos alunos e fornecer-lhes novas oportunidades 

de aprendizagem. Não obstante, é interessante refletir sobre cada um destes momentos, a 

sua influência nos restantes e na prática docente no geral. 

 

3.2. PROCESSO DIDÁTICO NA DISCIPLINA DE PORTUGUÊS: OBSERVAÇÃO, 

PLANIFICAÇÃO, INTERVENÇÃO E REFLEXÃO 

 

Começo por me referir ao período de observação da PP na disciplina de Português 

enquanto processo fundamental da ação docente, ao longo de toda a carreira, na medida 

que possibilitou a constatação dos principais interesses e fragilidades do público-alvo, 

Figura 10 – Jardim interior da instituição 
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podendo afirmar que o mesmo demonstrava uma vontade considerável em se expressar e 

comunicar em contexto de sala de aula, partilhando as suas produções escritas e opiniões 

com os restantes colegas, no entanto apresentava alguma resistência à prática de escrever. 

Assim sendo, quando chegou o momento de planificar as atividades para esta disciplina, 

foi necessário ter em conta os objetivos de aprendizagem articulados com as 

características e áreas de interesse da turma visando a abordagem dos conteúdos 

programáticos preconizados nos documentos orientadores das Aprendizagens Essenciais 

de Português para o 5.º ano de escolaridade e o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória (PASEO), de uma forma que captasse a sua atenção, despertasse a sua 

criatividade e desenvolvesse o pensamento crítico, tal como consta na Tabela 3. 

Tabela 3 

Principais atividades desenvolvidas na PP em Português no 2.º CEB 

Principais atividades desenvolvidas 

Oralidade 
- Planificação, produção e exposição de enunciados, textos e pontos 

de vista. 

Leitura 

- Exploração da estrutura da carta formal; 

- Estudo dos provérbios populares; 

- Estudo do texto poético; 

Educação 

Literária 

- Exploração do conto tradicional português O príncipe com orelhas 

de burro e do conto árabe Os dois amigos, de João Pedro Mésseder e 

Isabel Ramalhete; 

- Estudo parcial da obra A Fada Oriana, de Sophia de Mello Breyner; 

- Estudo da obra dramática O Príncipe Nabo, de Ilse Losa; 

- Estudo dos textos poéticos Bela Infanta e Nau Catrineta, de Almeida 

Garrett. 
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Escrita 

- Redação de diferentes géneros textuais (carta formal, texto 

expositivo, texto poético); 

- Estudo do retrato físico e psicológico. 

Gramática 

- Consolidação de conteúdos gramaticais (advérbios, quantificadores, 

tipos de frase, verbos, família de palavras, palavras simples e 

complexas); 

- Estudo da interjeição, do processo de formação de palavras 

(derivação e composição). 

Diversas 

- Ensino de gestos básicos de Língua Gestual Portuguesa (LGP); 

- Comemoração do Dia Mundial do Teatro: elucidação para a origem 

do Teatro. 

 

O facto de estar num contexto de PP em que existia a abertura para dinamizar atividades 

e abordar temáticas incomuns e exteriores ao programa permitiu a implementação de 

diversas propostas como, por exemplo a comemoração do Dia da Língua Gestual 

Portuguesa (LGP), em que se sensibilizou os alunos para a comunidade de surdos, a 

importância da LGP na vida quotidiana dos mesmos e, neste seguimento, procedeu-se ao 

ensino de gestos básicos para a comunicação com este público, articulando com o 

domínio da inclusão preconizado no documento orientador PASEO (2017). Machado 

(2018) aponta para a relevância de abordar a LGP em diferentes contextos, uma vez que 

Uma das principais frustrações sentidas pelos elementos da comunidade surda 

refere-se à falta de acesso à informação, pois esta condiciona umas das principais 

barreiras a uma total inclusão na sociedade. A sensibilização da sociedade é 

fundamental para a inclusão destes indivíduos, de modo a permitir ao surdo a sua 

participação como um cidadão (p.28). 

Ainda nesta atividade, remeto para a intervenção de uma aluna de nacionalidade brasileira 

que apresentou alguns gestos em libras, o que foi fundamental para que os alunos 
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compreendessem que cada país tem o seu vocabulário gestual distinto, tal como acontece 

na linguagem oral. Importa ainda mencionar o feedback recebido por parte da turma após 

a implementação da referida atividade, uma vez que, nos dias seguintes, os alunos foram 

interpelando as docentes presentes demonstrando conhecerem o alfabeto e gestos em 

LGP, o que me deixou satisfeita em relação ao resultado da iniciativa. 

Para além disso, surgiu ainda a oportunidade de planificar uma atividade referente ao 

retrato físico e psicológico recorrendo à inteligência artificial (IA). Sendo esta uma 

realidade atual do quotidiano dos jovens, a utilização deste tipo de ferramentas em 

contexto de sala de aula pode ser benéfica, como se verificou neste caso, em que foram 

inseridas informações sobre uma personagem literária no software ChatGPT visando 

gerar uma imagem e confrontar a ilustração com o imaginário criado pelos alunos 

aquando do ato de ler, uma vez que se trata de um conteúdo abstrato. A meu ver,  o 

desenvolvimento desta atividade revelou-se positivo, na medida que o recurso às 

tecnologias constitui frequentemente um fator visível de motivação nos alunos para a 

aprendizagem, através do entusiasmo que demonstram. 

Esta experiência pedagógica possibilitou-me desmistificar a utilização da IA em contexto 

educativo, reforçando a perspetiva da Comissão Europeia (2022) de que estes novos 

recursos não vão substituir o papel docente mas sim apoiar e reforçar o mesmo, na medida 

que permite implementar oportunidades de aprendizagem inovadoras “que capacitam os 

alunos para serem criativos, pensarem, resolverem problemas da vida real, colaborarem 

de forma eficaz, bem como criar experiências de aprendizagem que os sistemas de IA por 

si só não conseguem” (p.13), contrariando a repetibilidade do método tradicional.  

A frequente exploração de gramática em sala de aula, sendo este um tema que a 

bibliografia assume como área de desinteresse dos alunos, permitiu verificar que os 

mesmos demonstram o sentimento oposto quando os conteúdos gramaticais são 

abordados em contexto, ou seja, com base em textos anteriormente analisados. Autores 

como Rodrigues et al. (2021) e Xavier (2013) referem-se a este modelo de ensino como 

método indutivo, em que o aluno assume o papel central na sua aprendizagem, refletindo 

sobre a sua Língua Materna. Neste processo, “o professor dá exemplos, coloca em 

evidência algumas das características do fenómeno linguístico, mas deixa os alunos 

encontrarem a regra e tirarem as conclusões” (Xavier, 2013, p.142). 



29 

 

A implementação de atividades deste cariz na PP em questão revelou-se vantajosa pelo 

feedback recebido ao longo das aulas e pelo desempenho dos alunos nas dinâmicas e nos 

momentos de avaliação formal, o que pode ser justificado pois, nas palavras de Xavier 

(2013) “a compreensão das razões sobre um domínio proficiente da língua, permite 

motivar os alunos e a obtenção de melhores resultados” (p.145). 

Ainda sobre o ensino da gramática, a aplicação de 

jogos didáticos em sala de aula (Figura 11) foram um 

aspeto positivo da mesma, uma vez que os alunos 

“aprendem de maneira espontânea, o jogo passa a ter 

significado crucial na formação pessoal e na 

aprendizagem de conteúdos. […] inclusive, 

contribui para o desenvolvimento de uma 

convivência entre as crianças” (Alves et al., 2023, 

p.8844).  

Ao longo da PP, houve uma dificuldade pontualmente mencionada, a gestão do tempo. 

Apesar de não ser um sentimento constante, considero que o processo de planificação-

atuação-reflexão me permitiu concluir que a organização e gestão do tempo em sala de 

aula por vezes não se prende com a atuação da docente mas sim com fatores externos que 

acabam por influenciar o ritmo da mesma como, por exemplo o estado de espírito dos 

alunos, o esclarecimento de questões referentes a avaliações e outros assuntos, a 

existência de atividades escolares inesperadas e constrangimentos no que diz respeito aos 

recursos do espaço. Neste sentido, a prática possibilitou-me progressivamente uma nova 

perspetiva sobre o domínio total do tempo, sendo que, segundo Silva et al. (2024), o 

sentimento de autoeficácia para os professores envolve diversas condicionantes, 

nomeadamente a indisciplina em sala de aula, o ambiente entre os docentes e o tempo de 

carreira, o que me fornece algum conforto por ser uma fragilidade a ser gradualmente 

superada de forma natural. 

A PP em Português no 2.º CEB contribuiu também para a reflexão sobre a disponibilidade 

e acesso a recursos digitais em contexto de sala de aula. Sendo este um tópico atual, 

privilegiado por alguns autores (Ramos et al., 2011), em que se defende a utilização de 

ferramentas inovadoras, interativas e que despertam a curiosidade do espectador, importa 

repensar o tipo de recursos que as escolas públicas nos apresentam. No contexto referido, 

Figura 11 - Jogo didático 

implementado “Dominó das 

palavras simples e complexas” 
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os únicos dispositivos existentes eram um projetor e um computador fixo que, por ser 

desatualizado, não permitia o acesso a diversos websites e plataformas digitais que seriam 

utilizados como instrumento didático e, idealmente, como fator de motivação para a 

aprendizagem.  

Ramos et al. (2011) apontam para o mesmo problema, verificado no seguimento de uma 

investigação educacional, afirmando que “a escassez de software e de recursos digitais de 

qualidade constitui um dos principais obstáculos ao processo da integração das TIC na 

Escola” (p.12). Da mesma forma, Rodrigues (2014) refere à escassez de equipamentos e 

o reduzido investimento nos mesmos e a inexistência de suporte técnico enquanto 

principais constrangimentos na integração das TIC em contexto educativo. Não obstante, 

esta situação não se tornou um obstáculo, uma vez que, por ser usual, exigiu apenas uma 

preparação prévia dos recursos a implementar através de, por exemplo, capturas de ecrã 

ou gravações de tela. 

Ao longo da atuação na disciplina de Português, especificamente, a utilização dos 

manuais escolares constituiu também um tópico de reflexão relevante, na medida que a 

partir do 2.º CEB passa a ser obrigatório a exploração de determinadas obras literárias 

adequadas ao nível de escolaridade em que se inserem e que, naturalmente, sendo pouco 

extensas, estão contidas nos manuais escolares. Relativamente a este assunto, Santo 

(2006) corrobora a ideia de ser importante adotar o manual escolar nas atividades 

implementadas em sala de aula, uma vez que, para além de ser o material pedagógico que 

origina mais despesas a nível mundial, possibilita o desenvolvimento da autonomia do 

aluno ao explorar o recurso em momentos de estudo individualizado. A mesma autora 

refere ainda que os manuais escolares têm sido progressivamente concebidos de acordo 

com a realidade atual, para que a aprendizagem capacite os alunos para responder aos 

desafios do mundo que os rodeia.  

Posto isto, esta PP permitiu-me redescobrir as potencialidades do manual escolar, 

enquanto recurso de apoio didático que, contendo as obras literárias pouco extensas e 

explicitações pormenorizadas de conteúdos gramaticais, pode ser incluído nas práticas 

docentes de forma consciente e crítica, beneficiando o sucesso do processo de ensino-
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aprendizagem dos alunos, mantendo a perspetiva de que o professor utiliza o manual e 

não o oposto.  

Neste sentido, considero que a minha atuação 

na disciplina de Português no 2.º CEB se 

caracteriza por articular a Educação Literária 

dos manuais escolares com atividades 

dinâmicas e inovadoras em que o processo de 

aprendizagem deixa de se restringir ao suporte 

escrito e assume uma vertente mais dialogada 

e debatida sobre os conhecimentos e 

perceções dos alunos.  

Menciono então duas atividades de interpretação e exploração de obras literárias 

obrigatórias: relativamente ao poema A Bela Infanta, de Almeida Garret, concebeu-se um 

género de puzzle para ser realizado em pequenos grupos (Figura 12) que penso ter 

potenciado a motivação e envolvimento dos alunos; bem como a criação de um jogo de 

exploração gramatical sobre a obra A Fada Oriana, de Sophia de Mello Breyner 

Andresen, em que a turma se demonstrou empenhada na tarefa por envolver uma 

componente desafiadora (Figura 13). 

Figura 13 – Atividade de exploração gramatical da obra A Fada Oriana de Sophia de Mello 

Breyner Andresen 

 

Figura 12 - Puzzle didático 

implementado sobre o poema A Bela 

Infanta, de Almeida Garret 
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Face ao exposto, a PP em Português no 2.º CEB constituiu um longo período de 

aprendizagem enriquecedoras envolvidas num processo contínuo de observação, 

planificação, atuação e reflexão, bem como um espaço de experimentação pedagógica 

que permitiu a consolidação da minha identidade docente, consciencializando-me dos 

aspetos mais positivos e a melhorar ao longo do meu percurso profissional. A 

oportunidade de implementar estratégias e conteúdos exteriores ao programa curricular 

permitiram a mobilização da minha capacidade de inovar e articular a disciplina de 

Português com áreas como, por exemplo a Cidadania. Todas as propostas foram 

construídas pensando no desenvolvimento do pensamento crítico, no interesse e na 

motivação dos alunos para a aprendizagem, tendo em conta as suas características, o que 

penso ter sido atingido pelo feedback recebido e demonstrado ao longo das reflexões 

quinzenais. Para além disso, a constante perceção das fragilidades possibilitou 

oportunidades de aprendizagem e introspeção pessoal que, com alguma resiliência, se 

tornaram em situações de superação e redescoberta da paixão pelo 2.º CEB.  
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3.3 PROCESSO DIDÁTICO NA DISCIPLINA DE HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE 

PORTUGAL: OBSERVAÇÃO, PLANIFICAÇÃO, INTERVENÇÃO E REFLEXÃO 

 

A PP em 2.º CEB na disciplina de História e Geografia de Portugal, tal como nas restantes 

experiências pedagógicas deste ciclo de estudos, envolveu diversos processos didáticos, 

nomeadamente a observação, a planificação, a atuação e a reflexão, que requeriam 

constante articulação, para além da sua execução isoladamente, visando o sucesso da ação 

docente e da aprendizagem dos alunos. No entanto, a observação verificou que, uma vez 

que se tratava de uma área curricular distinta do Português, envolvia diferentes desafios, 

apesar do público-alvo ser o mesmo. Assim como foi referido no ponto anterior, a turma 

em que a PP se realizou demonstrava desde a primeira interação uma grande 

predisposição para manifestar os seus pontos de vista, colocar questões sobre o mundo 

que os rodeia e demonstrar os seus conhecimentos anteriormente adquiridos. Este aspeto 

foi, desta forma, crucial para o nosso envolvimento no contexto educativo e, 

consequentemente, para o desenvolvimento das atividades a implementar potencialmente 

enriquecedoras e de encontro aos tópicos de interesse dos discentes. 

A avaliação foi um aspeto que me captou a atenção e interesse ao longo desta PP, uma 

vez que a professora cooperante implementava uma metodologia de avaliação formativa 

em pleno. A sua prática, a meu ver, vai ao encontro da perspetiva de Fernandes (2006), 

em que se defende a avaliação formativa, atualmente, como “uma avaliação interactiva, 

centrada nos processos cognitivos dos alunos e associada aos processos de feedback, de 

regulação, de auto-avaliação e de auto-regulação das aprendizagens” (Fernandes, 2006, 

p.23). O mesmo autor, com base na literatura adequada, denomina esta metodologia como 

Avaliação Formativa Alternativa (AFA) e caracteriza-a como subjetiva, bem como pela 

importância do feedback fornecido e recebido na relação de professor-aluno, a 

consciencialização do nível de aprendizagem pelo aluno, a seleção de momentos de 

avaliação formativa por domínios e áreas de competências (no caso desta PP utilizou-se 

a Interpretação de fontes, Compreensão histórica e Comunicação em História) e pela 

criação de um ambiente assente na ideia de que todos os alunos podem aprender e têm 

oportunidade de expressar como e o que aprenderam. 

Ao lecionar neste contexto foi importante continuar a implementar esta metodologia 

avaliativa que, no meu ponto de vista, se mostrou positiva, uma vez que o feedback dos 
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alunos permitiu verificar os princípios mencionados acima como, por exemplo ao 

expressarem as dificuldades sentidas e ao questionarem o que podem fazer para melhorar 

em determinado domínio. Sobre este tópico Fernandes (2006), conclui que os alunos 

beneficiam com a avaliação formativa, pois aprendem mais e melhor do que sob avaliação 

sumativa, inclusive os que possuem dificuldades de aprendizagem e apresentam melhores 

resultados em avaliações externas. 

A prática de planificação em HGP teve por base a constante preocupação em mobilizar 

as áreas de interesse e as fragilidades dos alunos, 

articulando-as com o PASEO, as Aprendizagens 

Essenciais de História e Geografia de Portugal para o 

5.º ano de escolaridade e, principalmente, as 

componentes do pensamento histórico de Schmidt 

(2021). A autora defende que tanto o planeamento 

como a avaliação em História se devem reger pela 

adaptabilidade à vida prática, que pode ser alcançado 

pelo desenvolvimento das competências do 

pensamento crítico, preconizadas na respetiva matriz 

(Figura 14) centrada na atribuição de sentido. 

Na disciplina de HGP, os conhecimentos prévios dos alunos assumiram um papel central 

na introdução dos conteúdos, em virtude de considerar que os discentes chegam ao 

contexto escolar com algumas conceções sobre o que se aborda em aula, tal como referem 

Leal et al. (2010), “o conhecimento é uma construção pessoal, dado que cada sujeito é 

portador de experiências, conhecimentos, valores e crenças individuais” (p.119). Com 

base em Miras (2001), a valorização das ideias prévias dos alunos é fulcral, na medida 

que 

a aprendizagem de um novo conteúdo é, em última análise, o produto de uma 

atividade mental construtiva levada a cabo pelo aluno, mediante a qual ele constrói 

e incorpora, na sua estrutura mental, os significados e as representações relativas 

ao novo conteúdo (p.60). 

Figura 14 – Matriz das 

componentes do pensamento 

histórico (Schmidt, 2021, p.24) 
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Assim sendo, creio que este apuramento de ideias prévias nas minhas aulas permitiu uma 

aproximação entre o que os alunos já conheciam e os novos conteúdos, o que acabou por 

originar um ambiente de aula mais fluído, natural e prazeroso.  

Não obstante deste facto, assumo que se sentiu alguma dificuldade ao longo das 

intervenções ao selecionar metodologias interativas e diversificadas a adotar em temas 

específicos, isto porque, para além de considerar que atualmente os alunos estão mais 

predispostos para a aprendizagem quando são expostos a recursos didáticos estimulantes, 

penso que os mesmos devem ter acesso a atividades que lhes forneçam uma visão ampla 

e clara dos acontecimentos históricos. Neste sentido, foi importante introduzir recursos 

audiovisuais adequados nas aulas de HGP como estratégia de apoio para ilustrar os 

conteúdos explorados e, subsequentemente, refletir em conjunto sobre os suportes 

apresentados, tendo em conta que estes oferecem uma realidade mais fidedigna dos 

acontecimentos, ao ilustrarem-nos e em que constam símbolos que auxiliam a 

compreensão do conteúdo por parte do aluno (Rocha, 2023). 

Ainda referente às metodologias utilizadas, gostaria de ressaltar os jogos didáticos que, 

quando concebidos e implementados adequadamente, se tornaram recursos eficazes tanto 

na introdução como na consolidação de conteúdos históricos, tal como foi verificado com 

base no feedback recebido em diversas atividades. Meinerz (2018) reconhece que a 

utilização do jogo em contexto educativo, especificamente na disciplina de HGP, permite 

o desenvolvimento de vínculos interpessoais valorizados, nomeadamente a relação aluno-

aluno, bem como professor-aluno “e de ambos com os saberes e fazeres que circulam 

dentro e fora da sala de aula” (p.73). Para além disso, importa mencionar que, na ótica da 

autora, o próprio professor adota uma postura de descoberta e desafio onde “faz escolhas, 

adapta, cria, recorta, tanto formas de jogar, quanto conteúdos para o jogo, convencido da 

ideia de que pesquisa e docência podem alimentar-se mutuamente” (Meinerz, 2018, p.76). 
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Efetuando uma retrospeção sobre as 

experiências didáticas dinamizadas, penso ser 

pertinente referir duas experiências que, a 

meu ver, enriqueceram o processo de ensino-

aprendizagem da turma, ultrapassando o 

método transmissivo tradicional, 

nomeadamente a ilustração rupestre de uma 

pedra recorrendo a lápis de cera (Figura 15), 

no âmbito das comunidades recoletoras; e a 

exploração de um jornal histórico fictício que retratava a sucessão dos acontecimentos da 

crise dinástica do Séc. XIV (Figura 16). Remeto para tais iniciativas pedagógicas pois o 

feedback recebido por parte dos alunos foi positivo, demonstrando estes o domínio dos 

conteúdos históricos mencionados e corroborou com a ótica de Graça (2024) de que as 

metodologias ativas provocam uma alteração nos papéis, colocando o discente no centro 

da sua aprendizagem, na medida em que o aluno passa a ter um papel mais ativo e 

autónomo, permitindo que o mesmo aprenda ao seu ritmo enquanto desenvolve 

importantes competências para a vida em sociedade e, em simultâneo, potencia uma visão 

transdisciplinar dos conhecimentos abordados; sendo que o professor adota uma postura 

de mediador da aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 – Experiência didática de 

ilustração rupestre de uma pedra 

Figura 16 – Experiência didática do jornal histórico fictício 
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Uma das dificuldades identificadas na turma desde o início das intervenções centrava-se 

na análise de fontes, sendo que os alunos demonstravam fragilidade na interpretação dos 

suportes apresentados e ocupavam muito tempo a descodificar os significados dos 

mesmos, tanto que, este aspeto foi mencionado em diversas reflexões individuais escritas 

referentes à atuação em contexto educativo, especificamente quando se propunha 

implementar este tipo de atividade.  

Face à situação verificada, foi fundamental implementar este tipo de recurso de forma 

frequente (Figura 17) e recorrendo algumas estratégias como, a seleção de fontes 

atrativas, adequadas à faixa etária da turma e evitando fontes extensas, de forma a 

otimizar o tempo da aula (Bittencourt, 2008). Na perspetiva deste autor, o processo de 

implementação de fontes históricas em contexto de sala de aula é um ato criterioso de 

triagem dos recursos por parte do docente, tendo em conta o nível e as características dos 

alunos, bem como os objetivos da sua dinamização, podendo ser destinada à introdução, 

ilustração ou reforço de um conteúdo. 

 

 

 

 

  

No que diz respeito ao papel deste tipo de atividades no processo de ensino-aprendizagem 

da criança, Monteiro (2018) menciona que o aluno deve ter consciência de como se realiza 

o trabalho científico em História, daí a importância de dinamizar comentários sobre as 

fontes analisadas em sala de aula que, consequentemente, possibilita “desenvolver 

capacidades como: o espírito de observação e de análise e, pela comparação de 

testemunhos diferentes, contribui para o desenvolvimento do espírito crítico. O 

documento tem ainda um forte valor afectivo ajudando a desenvolver no aluno a 

imaginação empática” (Proença, 1992, p.129). 

Figura 17 – Atividade de iniciação à análise de fontes escritas implementada 
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Neste sentido, penso que o investimento constante  no desenvolvimento das competências 

necessárias para a análise e interpretação de fontes em História através de diversas 

atividades (Tabela 4) foi fundamental para combater esta fragilidade, possibilitando a 

aprendizagem dos alunos, em virtude de ter verificado a aquisição dessas mesmas 

competências ao longo do período de atuação em contexto educativo não apenas em 

tarefas de análise de fontes mas também noutro tipo de atividades que exigiam a utilização 

da capacidade de interpretação e espírito crítico. 

Tabela 4 

Atividades implementadas com o objetivo de desenvolver competências de análise de fontes 

Data Atividade implementada 

04/11/2024 
- Análise de fontes iconográficas representativas das comunidades 

recoletoras; 

25/11/2024 

- Análise de fontes iconográficas representativas do exército romano; 

- Análise e interpretação de uma fonte escrita referente à caracterização 

do povo lusitano; 

10/03/2025 

- Exemplificação em grande grupo de exercício de análise de fontes 

escritas; 

- Análise e interpretação de diversas fontes escritas referentes aos fatores 

que conduziram à crise do Séc. XIV; 

- Análise de fontes iconográficas sobre a Peste Negra e o Covid-19; 

24/04/2025 

- Análise e interpretação de fontes escritas referentes aos produtos 

explorados nos arquipélagos atlânticos; 

- Associação de produtos agrícolas explorados nas ilhas atlânticas a um 

mapa terrestre; 

- Preenchimento de guião de visualização de um recurso audiovisual 

ilustrativo da dobragem do Cabo Bojador; 
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11/05/2025 
- Análise e interpretação de uma fonte escrita referente ao arrendamento 

da costa ocidental africana a Fernão Gomes; 

15/05/2025 
- Visualização de vídeos referentes a importantes navegadores 

portugueses e preenchimento dos respetivos guiões de análise. 

 

Ao longo do período vivido nesta PP, considero que redescobri e revalorizei um pilar 

fundamental no ensino da História desde os primeiros níveis de escolaridade que é a 

importância de analisar a influência de determinados acontecimentos históricos na 

atualidade. Gago (2016) refere-se à importância de narrar e dar sentido ao passado no 

ensino da História, na medida que 

podemos colocar o enfoque na compreensão do presente através da identificação 

com o passado numa lógica de realçar a continuidade entre passado e presente, 

numa lógica de maior ou menor cristalização do tempo, em que se procuram 

quadros normativos eternos (tradição), ou ainda, diferenciar estes segmentos 

temporais, mas procurando os eventos que nos dão formas de agir validados 

supratemporalmente (exemplos) (p.79). 

Para além disso, a prática de comparar cenários semelhantes entre a atualidade e o passado 

é fulcral para entender as mudanças sucedidas, bem como para compreender a realidade 

vivida pela sociedade da época. Neste sentido, gostaria de ressaltar a atividade 

dinamizada no âmbito da crise do Séc. XIV que consistia na análise e comparação de 

imagens de médicos da Peste Negra e de profissionais de saúde no período da Covid-19, 

estabelecendo relações de semelhança e diferença. Considero esta atividade importante, 

uma vez que os conteúdos históricos por vezes podem ser abstratos para o público a que 

nos direcionamos e, com base no feedback recebido pela turma, esse momento permitiu 

que os alunos entendessem melhor o conceito de peste e a sua propagação, bem como 

possibilitou que se colocassem na posição da população deste período por terem 

experienciado uma situação semelhante. 
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No âmbito da reflexão, a possibilidade de receber a dúvida “porquê aprender História?” 

por parte dos alunos provocou-me alguma curiosidade em responder à mesma, não me 

restringindo a justificar a transmissão e narração de conteúdos; foi assim que, 

pesquisando a bibliografia adequada, identifiquei-me com a perspetiva de Alves (2014), 

baseado em Granger, de que passa pela História a função de  

credibilizar  o saber/conhecimento  histórico,  afirmá-lo  no  contexto  de  uma  

formação  integral  (dos  jovens), permitir que as competências únicas que só ela 

pode desenvolver ajudem o presente a ser mais inclusivo,  mais  compreensivo  e  

politicamente  menos  manipulado.  Portanto,  justificar  a  sua existência  já  não  

é  apenas  uma  questão  de  utilidade  é  uma  questão  de  sobrevivência  da 

humanidade (pp.13-14). 

Tendo em conta o supradito, considero que todas as vivências da PP em História e 

Geografia de Portugal no 2.º CEB constituíram um ponto de viragem na minha prática 

profissional. Isto porque, para além de me ter proporcionado a oportunidade de 

acompanhar uma turma de 5.º ano de escolaridade durante um período mais extenso e 

compreender todo o trabalho envolvido na mesma, também me permitiu fazer uma 

introspeção sobre a postura que pretendo adotar em sala de aula e com a qual mais me 

identifico, com base nas dificuldades sentidas, nos desafios superados, na diversidade de 

atividades implementadas e no feedback recebido de forma implícita e explícita, por parte 

dos alunos. Afirmo ainda que retiro desta experiência pedagógica a importância de 

valorizar sempre os conhecimentos prévios e interesses dos alunos, especialmente na 

disciplina de História e Geografia de Portugal, de forma a aproximar os conteúdos aos 

tópicos que originam mais motivação na turma, procurando alcançar uma aprendizagem 

prazerosa e significativa para a vida futura dos discentes. 
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PARTE II – DIMENSÃO INVESTIGATIVA 

1. INTRODUÇÃO AO ESTUDO 

A segunda parte do presente relatório, correspondente à dimensão investigativa, centra-

se na apresentação de um estudo desenvolvido num dos contextos educativos 

experienciados ao longo deste ciclo de estudos, concretamente na Prática Pedagógica em 

1.º CEB II (cf. Parte I, Capítulo 2). Esta investigação incide, de forma particular, no 

desenvolvimento de competências de cidadania e de consciência social, dimensões 

fundamentais no âmbito da formação integral dos alunos, em consonância com as 

orientações curriculares vigentes. 

A dimensão investigativa organiza-se em cinco capítulos, podendo cada um deles integrar 

subcapítulos, de acordo com a sua intencionalidade específica. O primeiro capítulo 

apresenta o contexto de implementação do estudo, explicitando as motivações que o 

sustentam, a sua pertinência educativa, bem como a questão de investigação e os objetivos 

que orientam o trabalho desenvolvido. 

O segundo capítulo corresponde ao enquadramento teórico, no qual se procede à revisão 

crítica da literatura relevante, articulando diferentes perspetivas teóricas e didáticas que 

fundamentam as opções assumidas no estudo. 

No terceiro capítulo, descreve-se a metodologia adotada, clarificando o tipo de 

investigação realizada, justificando a abordagem metodológica escolhida e identificando 

as técnicas e instrumentos de recolha de dados utilizados. 

O quarto capítulo é dedicado à apresentação, análise e discussão dos dados obtidos, 

procurando interpretar os resultados à luz do enquadramento teórico previamente 

definido. 

Por fim, o quinto capítulo apresenta as considerações finais, incluindo a síntese dos 

principais resultados, as limitações identificadas durante a realização do estudo e na 

elaboração do relatório, bem como possíveis implicações para a prática pedagógica e 

investigações futuras. 
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1.1. MOTIVAÇÕES DO ESTUDO 

Ao longo das diversas práticas pedagógicas desenvolvidas durante este ciclo de estudos, 

revelou-se particularmente relevante a análise das perceções dos alunos relativamente à 

sociedade contemporânea e às problemáticas que a caracterizam. Neste contexto, o 

contacto com uma turma cujo ambiente de ensino-aprendizagem se distinguia pela 

partilha frequente de preocupações relacionadas com temas discutidos em contexto 

familiar e veiculados pelos meios de comunicação social, bem como pela participação em 

iniciativas promotoras de cidadania como a Horta Escolar anteriormente mencionada 

suscitou o interesse em desenvolver um estudo centrado nas conceções dos alunos acerca 

destas dimensões da realidade social. 

A temática da cidadania tem vindo a assumir, nos últimos anos, um papel central no 

debate educativo, sobretudo face à necessidade de a escola responder às exigências de 

uma sociedade em constante transformação. Neste sentido, Sá et al. (2020) destacam a 

importância de uma educação orientada para a cidadania global, entendida como resposta 

aos desafios emergentes da globalização. Tal perspetiva pressupõe a promoção de práticas 

educativas ativas e reflexivas, que capacitem os alunos para compreender e intervir nas 

problemáticas do quotidiano. Conforme referem as autoras, pretende-se fomentar uma 

educação que desenvolva uma visão abrangente do mundo, incentivando atitudes de 

respeito pela diversidade e práticas ambientalmente sustentáveis, com vista à construção 

de um futuro comum. Em última instância, procura-se formar cidadãos capazes de intervir 

de forma responsável a nível local, sem descurar a dimensão global (Sá et al., 2020). 

Deste modo, a investigação apresentada assume particular relevância no contexto 

educativo atual, ao reconhecer a importância da implementação de práticas de educação 

para a cidadania que se articulem com as vivências sociais e culturais dos alunos. Tal 

abordagem contribui para a promoção de aprendizagens significativas, favorecendo o 

desenvolvimento de competências essenciais à participação ativa e consciente na 

sociedade (Trindade & Cosme, 2019). 
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1.2. PERTINÊNCIA DO ESTUDO 

A escola contemporânea assume-se como um espaço privilegiado de formação integral 

dos alunos, não apenas ao nível cognitivo, mas igualmente no plano do desenvolvimento 

de competências sociais, éticas e cívicas que lhes permitam compreender o mundo em 

que vivem e nele intervir de forma consciente e responsável. No contexto educativo 

português, esta orientação encontra enquadramento normativo no Perfil dos Alunos à 

Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO) (Martins et al., 2017), nas Aprendizagens 

Essenciais (AE) do 1.º Ciclo do Ensino Básico (DGE, 2018; DGE, 2025) e na Estratégia 

Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC) (DGE, 2025), documentos que, em 

conjunto, definem os referenciais curriculares e axiológicos que orientam a ação 

educativa nas escolas portuguesas. Importa referir que a ENEC e as AE de Cidadania e 

Desenvolvimento foram utilizadas apenas durante a análise e discussão dos dados, 

derivado da sua data de divulgação. 

As AE de Estudo do Meio preconizam o desenvolvimento de competências que permitam 

aos alunos compreender progressivamente a organização da sociedade, reconhecer a 

diversidade cultural, identificar problemas sociais e ambientais e estabelecer relações 

entre as ações humanas e as suas consequências coletivas (DGE, 2018). Estas orientações 

articulam-se com o PASEO (Martins et al., 2017), que define como áreas de competência 

fundamentais o pensamento crítico e criativo, o relacionamento interpessoal, a 

responsabilidade e a participação democráticas dimensões que transcendem a mera 

aquisição de conteúdos disciplinares e que convocam uma visão integrada e humanista 

da educação. 

A ENEC reforça, por sua vez, a necessidade de integrar a Educação para a Cidadania de 

forma transversal no currículo, assegurando que todos os alunos desenvolvam 

competências para o exercício de uma cidadania democrática, crítica e informada. O 

documento destaca a importância de trabalhar temas como os direitos humanos, o 

desenvolvimento sustentável, a igualdade, a interculturalidade e a participação cívica, 

defendendo metodologias ativas que impliquem os alunos em processos de reflexão, 

deliberação e ação (DGE, 2025). Neste quadro, a Educação para a Cidadania no 1.º CEB 

não se reduz à transmissão de normas ou valores abstratos, antes pressupõe a construção 

progressiva de uma consciência social entendida como a capacidade de reconhecer 

problemas sociais e ambientais, compreender perspetivas diversas, estabelecer relações 
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entre decisões humanas e consequências coletivas e assumir posições fundamentadas e 

eticamente orientadas. Tal construção exige práticas pedagógicas que favoreçam o 

questionamento, o diálogo, a argumentação e a mobilização de conhecimentos em 

situações de aprendizagem significativas e contextualizadas. 

É neste enquadramento que a utilização de recursos literários com potencial reflexivo se 

revela uma estratégia pedagógica particularmente pertinente. A obra Carta aos Líderes 

do Mundo, de Maria Inês Almeida e Flávia Lins e Silva, constitui um exemplo desta 

abordagem: ao interpelar diretamente os líderes mundiais sobre as responsabilidades 

coletivas face aos desafios globais, convoca os leitores incluindo os mais jovens a 

posicionarem-se criticamente sobre a realidade que os rodeia. A exploração crítica de 

narrativas literárias que abordam problemáticas desta natureza permite articular, de forma 

coerente, a literacia com a educação para a cidadania e o desenvolvimento do pensamento 

crítico, contribuindo para a construção de sentidos sobre o mundo social desde os 

primeiros anos de escolaridade (Azevedo, 2006; Ramos, 2012). 

O presente estudo enquadra-se, assim, no domínio da Educação para a Cidadania, 

procurando analisar em que medida a implementação de uma sequência didática centrada 

na exploração crítica da obra referida contribui para o desenvolvimento das competências 

de cidadania previstas nas AE de Estudo do Meio do 1.º CEB, em alunos do 3.º ano de 

escolaridade. Para conferir rigor metodológico à análise, o conceito de consciência social 

é operacionalizado em dimensões observáveis, designadamente: o reconhecimento de 

problemas sociais e ambientais, a compreensão da relação entre ação humana e 

consequência coletiva, e a capacidade de participação argumentada e fundamentada. Esta 

operacionalização permite não apenas descrever os comportamentos e as produções dos 

alunos, mas também interpretá-los à luz dos referenciais teóricos e curriculares que 

enquadram o estudo. 

Deste modo, a presente investigação procura articular de forma fundamentada os 

contributos da investigação académica, os documentos curriculares em vigor e as 

orientações nacionais para a cidadania com a prática pedagógica concreta, reforçando a 

relevância de uma educação que prepare os alunos não apenas para o sucesso escolar, mas 

para uma participação ativa, crítica e responsável na vida democrática. 
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1.3. QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO E OBJETIVOS 

A presente investigação centra-se no desenvolvimento de competências de cidadania e de 

consciência social em alunos do 3.º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico, através da 

exploração pedagógica de uma obra de literatura infantil. Neste enquadramento, a 

problemática do estudo é orientada pela seguinte questão de investigação: 

De que forma uma sequência didática fundamentada na leitura e exploração crítica da 

obra Carta aos Líderes do Mundo pode contribuir para o desenvolvimento de 

competências de cidadania preconizadas nas Aprendizagens Essenciais do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico, designadamente no que respeita à construção da consciência social, ao 

pensamento crítico e à participação cívica de alunos do 3.º ano de escolaridade? 

Desta questão central decorrem as seguintes subquestões de investigação: 

(i) De que modo as atividades de leitura literária e de reflexão orientada promovem, nos 

alunos, atitudes de respeito pelo outro, de participação ativa e de compreensão crítica da 

realidade social? 

(ii) Que evidências de desenvolvimento da consciência social e da participação cívica 

emergem ao longo da implementação da sequência didática, e de que forma se 

manifestam nas produções e interações dos alunos? 

(iii) De que modo as aprendizagens promovidas por esta sequência didática se articulam 

com os descritores de desempenho das Aprendizagens Essenciais de Estudo do Meio, 

nomeadamente no domínio da educação para a cidadania? 

Com vista à operacionalização do estudo, foi definido o seguinte objetivo geral: avaliar o 

contributo de uma sequência didática sustentada na leitura e exploração crítica da obra 

Carta aos Líderes do Mundo, de Maria Inês Almeida e Flávia Lins e Silva, para o 

desenvolvimento de competências de cidadania previstas nas Aprendizagens Essenciais 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico. 

Deste objetivo geral derivam os seguintes objetivos específicos: 

(i) Identificar e descrever as atitudes e os valores de cidadania mobilizados pelos alunos 

no decurso das atividades propostas; 
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(ii) Analisar as evidências de desenvolvimento da consciência social e do pensamento 

crítico manifestadas pelos alunos ao longo da intervenção pedagógica; 

(iii) Compreender de que modo a exploração de uma obra literária de pendor humanista 

e ecológico pode potenciar a participação ativa e informada dos alunos enquanto sujeitos 

cívicos; 

(iv) Aferir a articulação entre as aprendizagens promovidas pela sequência didática e os 

referenciais curriculares vigentes, em particular as Aprendizagens Essenciais de Estudo 

do Meio. 
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2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

2.1. CIDADANIA: CONCEITO, ENQUADRAMENTO NORMATIVO E 

OPERACIONALIZAÇÃO CURRICULAR 

 

O conceito de cidadania é relativamente recente na história do pensamento político e 

social e permanece, ainda hoje, objeto de debate e de interpretações divergentes. As suas 

raízes remontam ao período das sociedades feudais, em que a ideia de cidadania era 

percecionada de forma restrita, circunscrita ao reconhecimento de direitos cívicos 

elementares (Barbalet, 1989, mencionado em Trindade & Cosme, 2019). Desde então, o 

conceito foi-se complexificando e ampliando, acompanhando as transformações das 

formas de organização política e social. Na literatura académica contemporânea, persiste 

o debate em torno da sua natureza: para alguns autores, a cidadania constitui uma 

capacidade intrínseca ao ser humano, indissociável da sua condição de ser social e político 

(Mills & Waite, 2017); para outros, trata-se de um estatuto adquirido no quadro de uma 

comunidade política organizada, vinculado à pertença a um Estado-Nação e ao 

reconhecimento jurídico que daí decorre (Costa & Ianni, 2018). Esta tensão conceptual 

reflete a própria complexidade do fenómeno e evidencia a necessidade de clarificar o 

sentido em que o conceito é mobilizado em cada contexto de análise. 

No presente relatório, adota-se uma perspetiva que integra tanto a dimensão política como 

a dimensão relacional e participativa da cidadania, entendendo-a como 

o universo das opções políticas e para o modo como, neste universo, se concebe a 

vida em comum e a participação de cada um de nós nesse projeto. Resulta de uma 

resposta que se relaciona com a emergência dos regimes políticos democráticos e 

o reconhecimento, por um lado, das singularidades das pessoas, de todas as 

pessoas, como um direito inquestionável e, por outro, da necessidade de gerir a 

tensão entre tais singularidades e as exigências da vida em sociedade (Trindade & 

Cosme, 2019, p. 22). 
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Esta definição revela-se particularmente adequada ao contexto educativo, na medida em 

que concebe a cidadania não como um conjunto de normas a transmitir, mas como um 

projeto coletivo em permanente construção, que exige o reconhecimento do outro, a 

participação ativa e a capacidade de negociar sentidos e responsabilidades na vida em 

comum. 

Em Portugal, a cidadania tem sido um tópico recorrente nos documentos basilares do 

sistema de ensino desde os primórdios da República, em 1910. Contudo, é em 1986, com 

a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo, que o conceito adquire um estatuto 

estruturante, passando a ser consagrado "como uma dimensão estruturante do processo 

de formação que às escolas compete promover" (Trindade & Cosme, 2019, p. 12). Este 

reconhecimento normativo traduziu uma mudança de paradigma na conceção do papel da 

escola: a instituição escolar deixa de ser entendida exclusivamente como espaço de 

transmissão de conhecimentos e passa a assumir uma função formativa mais ampla, 

orientada para o desenvolvimento de competências para a vida democrática. 

Na organização curricular atual, a cidadania está integrada no plano de estudos do 1.º 

Ciclo do Ensino Básico enquanto componente curricular transversal às restantes 

disciplinas Português, Matemática, Estudo do Meio, Expressões Artísticas, Educação 

Física, Inglês e Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), sob a designação de 

Cidadania e Desenvolvimento, em conformidade com o estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho. Este diploma, para além de assegurar o acesso a uma educação 

gratuita, obrigatória e inclusiva, define os princípios orientadores do currículo dos ensinos 

básico e secundário e estabelece as matrizes para a organização, implementação e 

avaliação de competências nesta área em todos os níveis de escolaridade, com vista ao 

exercício da "cidadania ativa, de participação democrática, em contextos interculturais de 

partilha e colaboração e de confronto de ideias sobre matérias da atualidade" (Ministério 

da Educação, 2018a, p. 2929). O artigo 15.º do mesmo diploma confere ainda às escolas 

flexibilidade e autonomia para operacionalizar esta área curricular de forma transversal, 

articulada ou isolada, em função das características e necessidades da comunidade 

educativa envolvente. 

A operacionalização da componente de Cidadania e Desenvolvimento inscreve-se num 

referencial mais amplo que enforma todas as dimensões da escolaridade obrigatória: o 

Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO). Este documento 
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clarifica os princípios, valores e áreas de competência a desenvolver ao longo da 

escolaridade, com o propósito de assegurar a formação de cidadãos capazes de 

compreender as diferenças entre passado e presente, de reconhecer as desigualdades 

existentes e de agir com equidade, bem como de responder de forma adequada e 

fundamentada à imprevisibilidade do mundo contemporâneo (Martins et al., 2017). O 

PASEO ancora-se numa base humanista que tem como horizonte a "construção de uma 

sociedade mais justa, centrada na pessoa, na dignidade humana e na ação sobre o mundo 

enquanto bem comum a preservar" (Martins et al., 2017, p. 13), perspetivando o aluno 

como agente de transformação e não como mero destinatário de conhecimentos. 

A componente de Cidadania e Desenvolvimento tem como referencial estratégico a 

Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC), que orienta a formação cívica 

dos alunos ao longo de toda a escolaridade obrigatória. A ENEC privilegia a clarificação 

dos direitos e deveres no contexto escolar e procura formar cidadãos conscientes e 

sensíveis às regras cívicas, às instituições democráticas e aos valores fundamentais para 

a convivência em sociedade e para a resposta aos desafios do mundo atual, nomeadamente 

"o respeito mútuo, a tolerância e a salvaguarda dos Direitos Humanos" (MECI, 2025, p. 

2). A sua estrutura organiza-se em torno de oito temas centrais, a explorar de forma 

contínua e progressiva ao longo de toda a escolaridade, numa lógica de articulação 

vertical com as diferentes áreas curriculares e de complexidade crescente das 

aprendizagens. 

Estes oito temas distribuem-se por dois grupos, diferenciados pelo grau de 

obrigatoriedade da sua abordagem. O primeiro grupo, de exploração obrigatória em todos 

os anos de escolaridade, integra as seguintes dimensões (MECI, 2025): os Direitos 

Humanos, que visam promover atitudes de tolerância e respeito pelo outro e a defesa das 

liberdades individuais em todas as suas expressões; a Democracia e Instituições Políticas, 

orientada para o conhecimento das instituições democráticas aos níveis local, regional e 

nacional e para a promoção da participação democrática ativa e informada; o 

Desenvolvimento Sustentável, que propõe a aquisição de competências de conservação e 

preservação da biodiversidade e a adoção de comportamentos sustentáveis com 

consciência das implicações presentes e futuras; e a Literacia Financeira e 

Empreendedorismo, que fomenta capacidades de tomada de decisão, iniciativa e 

pensamento crítico em contextos económicos e financeiros, promovendo a compreensão 

de conceitos como poupança, investimento e gestão orçamental. 
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O segundo grupo, cujos temas devem ser abordados em pelo menos um ano de cada ciclo 

de escolaridade, engloba: a Saúde, que propõe uma visão integrada do bem-estar físico e 

mental, incluindo estilos de vida saudáveis, relações interpessoais respeitadoras e 

prevenção de comportamentos de risco e de adição; o Risco e Segurança Rodoviária, que 

visa promover atitudes conscientes face a riscos de natureza rodoviária, tecnológica e 

ambiental, com foco na autoproteção e na segurança coletiva; o Pluralismo e Diversidade 

Cultural, que procura contribuir para a valorização da diversidade humana e para o 

respeito e apreciação das diferentes formas de expressão cultural; e os Media, que 

favorecem o desenvolvimento de competências de pesquisa, seleção e análise crítica de 

informação nos meios de comunicação social, incluindo a avaliação de conteúdos gerados 

por inteligência artificial, e que promovem a reflexão sobre liberdade de expressão, 

proteção de dados e direitos de autor (MECI, 2025). 

A concretização da ENEC em contexto educativo é operacionalizada pelas 

Aprendizagens Essenciais de Cidadania e Desenvolvimento, documento orientador que, 

dirigido aos diferentes ciclos de escolaridade, define os conhecimentos, capacidades, 

atitudes e valores a adquirir pelos alunos para cada uma das dimensões referidas. Numa 

perspetiva transversal e de progressão vertical, as aprendizagens esperadas pretendem 

"que os alunos realizem aprendizagens através da participação plural e responsável na 

construção de cada um como cidadão e de sociedades mais justas e inclusivas, no quadro 

da democracia, do respeito pela diversidade e da defesa dos Direitos Humanos" (DGE, 

2025, p. 2). Esta formulação evidencia uma conceção de cidadania como prática vivida e 

construída, e não como saber transmitido o que confere particular relevância às 

abordagens pedagógicas que, como a explorada neste estudo, colocam o aluno no centro 

de processos ativos de reflexão, diálogo e participação. 
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2.2. CONSCIÊNCIA SOCIAL: CONCEITO, ENQUADRAMENTO E 

ARTICULAÇÃO COM A CIDADANIA 

 

Contrariamente ao conceito de cidadania, a noção de consciência social não surge de 

forma explícita nos documentos orientadores do ensino em Portugal. No plano europeu, 

o Conselho da Europa (2018) remete para ela de forma implícita através do Modelo das 

Competências para a Cultura Democrática, concebido com o propósito de dotar o ensino 

europeu de um referencial que assegure, no futuro, a sustentabilidade das instituições 

democráticas, mediante a formação de cidadãos verdadeiramente conscientes dos seus 

direitos, ativos, responsáveis e capazes de pensar criticamente as sociedades globais e 

multiculturais que caracterizam o mundo contemporâneo. Este modelo reconhece, assim, 

que a participação democrática exige não apenas o conhecimento formal das instituições 

e dos direitos, mas também uma disposição interior de consciência e responsabilidade 

face ao coletivo dimensão que se aproxima do que a literatura designa por consciência 

social. 

 

 

 

 

 

 

A nível nacional, o conceito é igualmente convocado de forma implícita nas três 

dimensões basilares do PASEO visão, valores e áreas de competências, através de 

referências à consciência individual e coletiva, à análise crítica e à resolução de 

problemas, bem como ao respeito e à tolerância pela diversidade humana (Martins et al., 

2017). A consciência social surge, neste documento, como um processo gradual e 

contínuo na formação dos alunos ao longo da escolaridade obrigatória: espera-se que as 

Figura 18 – Modelo das Competências para a Cultura Democrática (Conselho da Europa, 

2018, p.64)  
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práticas letivas se tornem progressivamente mais complexas, desenvolvendo nos alunos 

as competências necessárias para compreender e responder às exigências de um mundo 

em permanente transformação. Esta progressividade é, em si mesma, reveladora de uma 

conceção de consciência social não como um estado fixo a atingir, mas como uma 

capacidade em construção, dependente de experiências formativas significativas e 

contextualizadas. 

O Referencial de Educação para o Desenvolvimento (Camões et al., 2016) apela 

igualmente à consciência social, sem a nomear diretamente, através da enumeração das 

dimensões que a constituem: a consciencialização do aluno enquanto participante ativo 

numa sociedade globalizada; a compreensão e corresponsabilização pelos processos de 

desenvolvimento local e global; o reconhecimento da interdependência entre pessoas e a 

valorização da dignidade humana e da natureza; o compromisso com a redução das 

desigualdades sociais e com a promoção da justiça e da equidade; a cooperação e o 

contributo para o bem-estar da comunidade; bem como o empenho na manutenção da paz 

e na defesa dos direitos civis, políticos e económicos. Neste quadro, a consciência social 

é entendida como uma capacidade que habilita o aluno a refletir sobre a sua posição no 

mundo e sobre o contributo que pode dar, individualmente e coletivamente, para a 

resolução dos problemas da atualidade. 

As Aprendizagens Essenciais (AE), enquanto documento orientador da prática docente, 

privilegiam igualmente a implementação de estratégias pedagógicas que coloquem o 

aluno no centro do seu próprio processo de ensino e aprendizagem, favorecendo o 

desenvolvimento de competências significativas para a construção da consciência social, 

em detrimento de abordagens centradas na mera transmissão de conteúdos (DGE, 2025). 

Esta opção metodológica é coerente com uma visão de educação para a cidadania que 

valoriza a experiência, a reflexão e a ação, reconhecendo que a consciência social não se 

desenvolve pela exposição passiva a informação, mas pela participação ativa em situações 

que convocam o pensamento crítico e o posicionamento ético. 

Na mesma linha, Blanch (2009) sublinha a importância de um currículo fundado no 

desenvolvimento de competências essenciais para a formação de cidadãos conscientes e 

responsáveis, particularmente no domínio das ciências sociais, por constituir a área do 

conhecimento mais diretamente orientada para a compreensão da sociedade e das suas 

dinâmicas. O autor defende que tais competências devem ser exploradas através de 
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atividades e experiências educativas diversificadas, que integrem as diferentes dimensões 

da vida cívica designadamente os conhecimentos, os valores e as capacidades de ação 

com vista a uma formação democrática sólida e consequente. 

Face ao exposto, é possível verificar que os conceitos de cidadania e de consciência 

social, embora surjam de formas distintas nos documentos orientadores do ensino 

nacional e na literatura académica, se encontram profundamente interligados. Enquanto 

a cidadania designa o conjunto de direitos, deveres e formas de participação que definem 

a pertença a uma comunidade política, a consciência social constitui uma condição prévia 

e habilitante para o seu exercício pleno: é ela que torna o cidadão capaz de reconhecer as 

injustiças, de compreender as interdependências sociais e de agir de forma fundamentada 

e responsável. Neste sentido, o desenvolvimento da consciência social não representa 

apenas um objetivo educativo em si mesmo, mas um ponto de partida indispensável para 

a construção de uma cidadania ativa, crítica e democrática. 

 

2.3 LITERATURA INFANTIL COMO MEDIADORA DA APRENDIZAGEM SOCIAL 

 

A literatura tem assumido, ao longo do tempo, um papel fundamental na modelação do 

pensamento humano e na forma como as sociedades se compreendem a si mesmas e ao 

mundo que as rodeia. Longe de se restringir à função de entretenimento, a literatura 

constitui "uma força transformadora que molda a maneira como as sociedades veem a si 

mesmas e ao outro" (Carvalho et al., 2025, p. 13), operando como um espaço simbólico 

de encontro entre experiências, perspetivas e valores. Ao representar ficcionalmente 

cenários e modos de vida diversos, a literatura assume-se como um lugar privilegiado 

para a partilha de saberes e para a reflexão crítica sobre o mundo que nos rodeia (Pereira 

& Balça, 2018). Esta dimensão formativa torna-a um recurso de valor inestimável no 

contexto educativo, particularmente quando se pretende trabalhar com crianças e jovens 

temas de natureza social, ética e cívica. 

A articulação entre literatura infantil, cidadania e consciência social tem vindo a ganhar 

progressiva relevância na investigação em educação. As obras literárias que oferecem 

múltiplas perspetivas incluindo as vozes frequentemente silenciadas ou marginalizadas 

permitem que o leitor desenvolva o seu espírito crítico e aprofunde a sua consciência das 
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problemáticas de um mundo globalizado, plural e profundamente desigual (Carvalho et 

al., 2025). Este contacto com a alteridade, mediado pela ficção, favorece o 

desenvolvimento da empatia, da tolerância e da capacidade de se posicionar face a 

situações de injustiça ou de desequilíbrio social competências centrais tanto para a 

formação do leitor literário como para a formação do cidadão. 

Cavalcanti (2010) corrobora esta ideia, associando a literatura à educação para os valores, 

uma vez que a mesma origina oportunidades de interiorizar regras e normas de 

convivência coletiva, apelando à natureza social do leitor, uma vez que “proporciona a 

vivência de sentimentos por meio das personagens, da trama e do tecido das múltiplas 

linguagens que constituem o texto literário” (p.6). Carvalho et al. (2025) concluem no seu 

estudo que a literatura, enquanto mecanismo de ação social:  

• possibilita a reflexão crítica, pessoal e o autoconhecimento; 

• fortalece identidades nacionais e culturais através de narrativas compartilhadas; 

• promove a inclusão e o combate aos estereótipos e permite debates, resistência e 

transformação social.  

Nas palavras dos mesmos “a literatura não é apenas um reflexo das sociedades, mas 

também um agente ativo de mudança, oferecendo novas perspetivas e possibilitando a 

construção de futuros mais inclusivos e justos” (Carvalho et al., 2025, p.18). 

No que concerne à literatura infantil como mediadora da aprendizagem social no contexto 

escolar, Bento e Balça (2016) mencionam a pertinência da educação literária por 

desenvolver a aprendizagem da escrita e leitura formal e o gosto pela literatura, bem como 

por permitir ao aluno alargar a visão que tem do mundo. O professor possui, neste âmbito, 

a importante responsabilidade de selecionar as obras literárias mais adequadas para os 

seus alunos, com base nos objetivos que estabelece, pois é ele “que através das atividades 

planificadas, medeia os diálogos em redor do livro literário e que fomenta e desenvolve 

nas crianças o espírito crítico e a capacidade reflexiva” (Bento & Balça, 2016, p.98). 

Posto isto, a bibliografia consultada permite-nos compreender que a literatura infantil não 

se restringe à função estética, sendo um recurso fundamental para explorar com as 

crianças numa perspetiva crítica e reflexiva, em que se questionam as personagens e a 

trama, originando uma introspeção sobre o indivíduo e o seu papel na sociedade 

globalizada e multicultural. A escola assume assim um espaço privilegiado para este tipo 
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de abordagem, em que os alunos têm a oportunidade de confrontar diversas perspetivas e 

posicionarem-se acerca da mesma obra literária e de futuros alternativos da sua própria 

realidade (Carvalho et al., 2025). 
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3. METODOLOGIA 

 

Entende-se por investigação o estudo de fenómenos, articulando os conhecimentos 

teóricos com a sua aplicação prática, visando o alargamento dos saberes de determinada 

ciência, neste caso da educação (Fortin, 2009; Amado, 2017). Com efeito, toda a 

investigação pressupõe que o investigador planeie, de forma rigorosa e sistemática, o 

método a ser implementado, ou seja a população, as técnicas, os instrumentos e os 

procedimentos que conduzem o estudo com o intuito de construir uma base sólida para a 

averiguação dos fenómenos em análise (Amado, 2017). 

Assim sendo, este capítulo propõe apresentar de forma clara e aprofundada as opções 

metodológicas adotadas, a caracterização dos participantes, as técnicas e instrumentos de 

recolha e análise de dados implementados, bem como a descrição pormenorizada dos 

procedimentos realizados no âmbito da investigação. Através desta estrutura constrói-se 

um fio condutor do estudo, em que se articulam os fundamentos teóricos apresentados no 

capítulo anterior (c.f. Parte II Capítulo 2) com a consequente análise e discussão dos 

dados recolhidos. 

 

3.1. OPÇÕES METODOLÓGICAS 

 

A investigação em questão trata-se de um estudo de caso único, devido à sua 

implementação ser cingida a um contexto educativo específico vivenciado. Entende-se 

por estudo de caso, a investigação, realizada em determinado contexto, procurando 

conhecê-lo profundamente e explicar os fenómenos que aí ocorrem, não pretendendo   

generalizar ou teorizar para os restantes (Bogdan & Biklen, 1994; Amado, 2017).  

O estudo assume-se assim com natureza de carácter misto, uma vez que utiliza 

instrumentos e técnicas de recolha e análise de dados enquadrados, simultaneamente, em 

processos qualitativos e quantitativos. Sampieri et al. (2013) consideram que as 

investigações em que existe esta triangulação entre os dois métodos permite o avanço do 

conhecimento, sendo possível verificar uma tendência crescente da sua utilização nos 

estudos mais recentes.  
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 A vertente qualitativa do estudo assenta na observação direta e participante, nas notas de 

campo e nas grelhas de observação de intervenções orais, que sugerem o cunho 

interpretativo e descritivo dos dados referentes a um fenómeno contextual que não se 

conhece e/ou controla (Meirinhos & Osório, 2010; Bogdan & Biklen, 1994). Assim, os 

resultados de uma investigação qualitativa não são mensuráveis através de números, mas 

associadas à linguagem, visando o confronto dos dados com as hipóteses formuladas 

anteriormente (Sampieri et al., 2013). 

Por outro lado, a análise dos dados recolhidos é feita através de uma grelha de análise de 

conteúdo em que os mesmos se organizam em dados quantitativos, em que se “confia na 

medição numérica, na contagem e frequentemente no uso de estatística para estabelecer 

com exatidão os padrões de comportamento de uma população” (Sampieri et al., 2013, 

p.5). 

 

3.2. PARTICIPANTES DO ESTUDO 

 

A investigação desenvolveu-se num contexto de Prática Pedagógica vivenciada no 

presente ciclo de estudos, especificamente no ano letivo de 2023/2024, numa turma de 

3.º ano de escolaridade de uma instituição da vila de Monte Redondo, pertencente ao 

concelho de Leiria, tal como mencionado anteriormente (c.f. Parte II Capítulo 1). Esta 

instituição, caracterizada por um meio envolvente rural e com espírito de comunidade 

vincado, era inicialmente um edifício de pequenas dimensões que foi restaurado e 

inaugurado em setembro de 2013, passando a contar com dois edifícios de grande 

acessibilidade que contam com salas de aula, biblioteca, salas de atividades, salas de 

apoio educativo, refeitório, pavilhão desportivo, sala de refeições para a equipa técnica, 

divisões de arrumação, complexos de casas de banho, espaço de recreio, caixa de areia 

exterior, complexo de baloiços, campo de futebol e horta escolar. Tais alterações 

permitiram que esta instituição tenha a capacidade de abranger 231 alunos, desde o Jardim 

de Infância ao 4.º ano do 1.º CEB. 

A seleção da população (os alunos) para o estudo não foi aleatória, sendo que se 

privilegiou uma característica essencial em todos os indivíduos, o nível de escolaridade 

(Fontanella, 2021). Assim sendo, participaram na presente investigação todos os 
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elementos da turma que se encontrassem a frequentar o 3.º ano de escolaridade. Assim, 

apesar da turma ser composta por 20 alunos, apenas 18 participaram pelo critério 

apresentado, tendo estas idades compreendidas entre os 8 e 10 anos, sendo 12 do sexo 

masculino e 6 do sexo feminino, com nacionalidades distintas e características específicas 

que atribuem heterogeneidade ao grupo.  

A Tabela 5 apresenta detalhadamente as características dos participantes deste estudo, 

contemplando aspetos como a idade (à data da última sessão da investigação), o sexo, a 

nacionalidade e as Necessidades Educativas Específicas, conforme o Decreto-Lei n.º 

54/2018, de 6 de julho, que prevê a educação inclusiva e regulamenta as medidas de 

suporte à aprendizagem dos alunos com necessidades, com o intuito de quebrar barreiras 

e garantir o acesso e progresso escolar a todos os discentes do sistema de ensino 

português. 

 

Tabela 5 

Caracterização dos participantes da investigação 

Aluno Idade Sexo Nacionalidade Necessidades Educativas Específicas (NEE) 

A 9 anos Masculino Portuguesa - 

B 8 anos Masculino Moçambicana - 

C 9 anos Feminino Portuguesa - 

D 10 anos Feminino Brasileira - 

E 8 anos Feminino Portuguesa - 

F 9 anos Masculino Portuguesa Medidas universais (Dislexia) 

G 8 anos Masculino Portuguesa - 

H 8 anos Masculino Portuguesa - 

I 8 anos Masculino Francesa - 

J 9 anos Feminino Portuguesa - 

K 9 anos Feminino Portuguesa - 

L 9 anos Masculino Portuguesa Medidas universais (Dislexia) 

M 9 anos Masculino Portuguesa Medidas universais (Dislexia) 

N 9 anos Masculino Portuguesa - 

O 9 anos Feminino Portuguesa - 

P 9 anos Masculino Portuguesa Medidas universais (Dislexia) 

Q 9 anos Masculino Portuguesa 
Medidas universais e seletivas (Perturbação do 

Espetro de Autismo) 

R 9 anos Masculino Brasileira - 
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3.3. TÉCNICAS E INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 

 

Tendo em vista a concretização dos objetivos da investigação, considerou-se pertinente 

adotar técnicas e instrumentos diversos para os momentos de recolha de dados de forma 

a obter o máximo de informação concreta e relevante para o estudo. Neste sentido, foram 

selecionados como instrumentos de recolha de dados a observação participante, as notas 

de campo e uma grelha de observação de intervenções orais. 

A observação participante foi uma constante ao longo da investigação, sendo esta técnica 

altamente valorizada pela comunidade científica, nomeadamente por Rebolo (2021) que 

o considera a melhor ferramenta para compreender os contextos e os comportamentos dos 

participantes, uma vez que o investigador, ao atuar como membro da comunidade 

educativa, alcança um nível de conhecimento do grupo mais aprofundado.  

A transcrição dos fenómenos observáveis no contexto educativo constitui o segundo 

instrumento de recolha de dados: as notas de campo. Entende-se por notas de campo 

“o registo escrito daquilo que o investigador ouve, vê, experiencia e pensa no decurso da 

recolha e refletindo sobre os dados de um estudo qualitativo” (Bogdan & Biklen, 1994, 

p.150). Uma vez que as notas de campo referentes à investigação contemplam 

informações detalhadas sobre o contexto da Prática Pedagógica em que decorreu, as 

mesmas não serão apresentadas no relatório, visando a garantia do anonimato dos 

participantes. 

A análise documental forma também um importante instrumento de recolha de dados, 

uma vez que as produções escritas pedidas aos alunos permitem um maior foco dos 

participantes no tópico explorado, sendo que as mesmas foram posteriormente analisadas 

e categorizadas. Amado (2017) retoma a ideia de Bogdan e Biklen (1994) de que a 

solicitação de composições escritas possibilita que determinado número de indivíduos 

escreva sobre o assunto ou acontecimento relevante para o estudo. 

Por outro lado, a grelha de observação de intervenções orais elaborada tornou-se um 

instrumento complementar fundamental, principalmente devido à quantidade de 

participantes e à rapidez dos debates orais que a mesma permitiu categorizar e organizar 

de forma mais precisa e objetiva (c.f. Anexo 1) visando o “resultado bem-sucedido 

de um estudo de observação participante” (Bogdan & Biklen, 1994, p.150). O processo 
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de seleção dos indicadores da grelha de observação inspirou-se nos descritores operativos 

das áreas de competências preconizadas no PASEO (Martins et al., 2017) e nas AE (DGE, 

2018) referentes à comunicação e expressão oral, bem como ao pensamento crítico. 

 

3.4. VALIDAÇÃO ÉTICA DA INVESTIGAÇÃO 

 

A validação ética da investigação corresponde ao processo formal de pedido de 

autorização de recolha de dados e produções dos participantes, assegurando o anonimato 

e proteção de dados dos mesmos, num momento anterior à implementação dos 

procedimentos. Em virtude da mesma ter sido desenvolvida em contexto de Prática 

Pedagógica com crianças menores de idade, o consentimento livre e esclarecido para 

participar no estudo foi solicitado aos encarregados de educação, bem como ao diretor do 

agrupamento de escolas em que a instituição se insere (c.f. Anexos 2 e 3).  

Para além disso, no decorrer de toda a investigação tanto os participantes como os 

encarregados de educação foram informados dos procedimentos da investigação, 

existindo total disponibilidade para responder a eventuais dúvidas sobre a mesma, 

assegurando a transparência deste processo. 

Neste sentido, a presente investigação segue em conformidade com as normas 

deontológicas, neste caso relativamente ao contexto de ensino, que se regem pelo Código 

de Nuremberga que assegura a proteção dos “direitos à autodeterminação, à intimidade, 

ao anonimato e à confidencialidade, à proteção contra o desconforto e o prejuízo, assim 

como, o direito a um tratamento justo e equitativo” (Fortin, 2009, p.128). Estas normas 

éticas, em articulação com os fundamentos teóricos e metodológicos expostos, constitui 

uma base sólida para a progressão do estudo.  

 

 

 

 

 



61 

 

3.5. PROCEDIMENTOS 

3.5.1. ETAPA I – ANÁLISE DAS NORMAS LEGAIS 

 

A investigação iniciou-se no mês de fevereiro de 2024 no seguimento dos primeiros 

momentos de observação do contexto de Prática Pedagógica em 1.º CEB II. Como 

referido anteriormente, a instituição era pautada por derivadas iniciativas relacionadas 

com a educação sustentável e, num determinado dia de observação, a turma foi desafiada 

a questionar no seu ambiente familiar o que seria o conceito de democracia para expor e 

debater em contexto de sala de aula, no âmbito da comemoração dos cinquenta anos do 

25 de abril que se aproximaria. Ao notar as intervenções orais de alguns elementos da 

turma relativamente a este tema e outros relacionados com o meio ambiente, considerou-

se pertinente desenvolver uma investigação em torno desse assunto. 

Assim, procedeu-se a uma pesquisa aprofundada de documentos basilares para o desenho 

de um estudo, representados pela tabela 6. Através desta pesquisa foi possível analisar a 

relevância do estudo, identificando nos referenciais determinadas diretrizes 

esclarecedoras do uso da literatura enquanto mediadora da aprendizagem social, bem 

como das orientações para o ensino das competências sociais e de cidadania. 

Tabela 6 

 Tipologia de documentos consultados numa fase prévia da investigação 

 

No mês de março definiu-se o indutor da investigação adequado, a obra literária Carta 

aos Líderes do Mundo, de Maria Inês Almeida e Flávia Lins e Silva, bem como os 

Tipo de documento Fontes consultadas 

Artigos científicos; Teses de mestrado e 

doutoramento 

• IC-Online 

• B-On, RCAAP 

• ReposióriUM 

Documentos normativos do ensino do 1.º 

CEB em Portugal 

• Aprendizagens Essenciais (DGE, 2018; 2025) 

• Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 

(Martins et al., 2017) 

• Estratégia Nacional da Educação para a Cidadania 

(MECI, 2025) 
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objetivos e a questão de partida do estudo. A escolha do indutor prendeu-se com o 

simbolismo da narrativa, a exploração de diversos temas atuais, o apelo a variadas 

questões ambientais e sociais, bem como o público-alvo a que se direciona. Na mesma 

linha de raciocínio, selecionou-se a amostra, utilizando como critério todos os alunos da 

turma em que se realizava a Prática Pedagógica em 1.º CEB II, e procedeu-se à recolha 

de autorizações formais conforme as normas éticas e legais de consentimento informado 

e proteção de dados pessoais. 

 

3.5.2. ETAPA II – DEFINIÇÃO DAS OPÇÕES METODOLÓGICAS E 

DESENVOLVIMENTO DOS INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 

 

Na primeira quinzena do mês de abril de 2024, procedeu-se à segunda etapa da 

investigação onde foram definidas as opções metodológicas e foram construídos os 

instrumentos de recolha de dados. Com base no referencial teórico e nos documentos 

orientadores do ensino referidos anteriormente que nos remetem para a importância da 

literatura infantil no desenvolvimento de competências socioemocionais e críticas 

(Carvalho et al., 2025), foi possível delinear as opções metodológicas mais adequadas 

para o estudo. 

No que diz respeito aos instrumentos de recolha de dados, as notas de campo foram uma 

constante no processo da Prática Pedagógica em 1.º CEB II, sendo que, no âmbito da 

investigação, privilegiou-se a anotação de interações observáveis entre os pares e 

comportamentos durante os momentos de produção escrita de acordo com os 

pressupostos teóricos recolhidos. Para além disso, conceberam-se grelhas de observação 

de intervenções orais com base nos referenciais das AE (DGE, 2018; 2025) e do PASEO 

(Martins et al., 2017) em que constam indicadores relativos à expressão oral, à 

comunicação e ao espírito crítico, no entanto apenas foram aplicadas nas duas últimas 

sessões. Naturalmente, todas as produções escritas e ilustrações dos participantes 

formaram outro instrumento de recolha de dados. 

Deste modo, com a supervisão e auxílio da Professora Doutora Adriana Maria da Costa 

Lage, foi possível desenhar uma investigação sólida para ser implementada em contexto 

educativo na etapa seguinte. 
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3.5.3. ETAPA III – RECOLHA E ANÁLISE DE DADOS 

 

No decorrer dos meses de abril e junho de 2024 foram recolhidos os dados para a presente 

investigação, junto da turma de 3.º ano de escolaridade onde se realizou a Prática 

Pedagógica em 1.º CEB II. Para tal, foi implementada uma sequência didática composta 

por quatro sessões, cuidadosamente idealizadas e planificadas com o intuito de responder 

aos objetivos de aprendizagem e da investigação delineados. 

Nas primeiras duas sessões da sequência didática recorreu-se apenas às produções dos 

alunos e às notas de campo enquanto instrumentos de recolha de dados, sendo que estas 

anotações por parte da investigadora privilegiaram informações sobre as interações orais 

dos participantes em momentos de debate de ideias, bem como comportamentos 

observáveis ao longo da sessão. No entanto, atendendo à rapidez em que ocorriam as 

discussões, considerou-se benéfico implementar uma grelha de observação de interações 

orais nas últimas duas sessões do projeto, para além das produções escritas. Este 

procedimento permitiu então que se recolhesse uma maior quantidade de dados. 

Numa fase posterior, procedeu-se à organização, classificação e interpretação destes 

mesmos dados através de grelhas de análise de conteúdo, permitindo uma reflexão crítica 

sobre os resultados alcançados. Num momento subsequente, apresentaram-se os 

resultados, tendo em conta a problemática em estudo, em que foi possível constatar 

potencialidades, limitações e desafios do estudo. 

 

3.6. PROJETO DE INTERVENÇÃO 

 

O projeto desenrolou-se quinzenalmente entre os dias 22 de abril e 5 de junho de 2024, 

em que ocorreram quatro sessões de uma sequência didática, cuidadosamente desenhada 

de forma a responder aos objetivos investigativos e programáticos estabelecidos 

previamente. Cada sessão progrediu de forma semelhante, apesar das atividades propostas 

e as problemáticas se distinguirem, começando sempre por uma exploração refletida e 

crítica oralmente e em grande grupo do problema a abordar, através de informações 
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fidedignas apresentadas pela investigadora participante, seguindo-se da solicitação de 

escrita de uma carta formal referente ao tópico discutido. 

As sessões tiveram lugar no período letivo de duas horas destinado à área curricular de 

Português, devido à articulação da cidadania e das temáticas de Estudo do Meio com a 

solicitação sucessiva de produções escritas enquadradas no género textual de carta formal. 

A Tabela 7 apresentada abaixo sintetiza a planificação das sessões deste projeto de forma 

clara, contemplando a data, a problemática selecionada para explorar, a descrição geral 

das atividades e os objetivos de implementação. 

Tabela 7 

Planificação das intervenções 

Data Problemática Descrição Objetivo 

22/04/2024 

Aumento do 

efeito de 

estufa 

Leitura da obra Carta aos Líderes do 

Mundo; problematização da 

narrativa com os alunos; seleção de 

uma problemática e discussão em 

grupo; produção escrita de cartas 

formais sobre o aumento do efeito de 

estufa. 

Promover o pensamento crítico e 

a aprendizagem social através da 

literatura; desenvolver atitudes 

de responsabilidade social, 

participação ativa e tomada de 

posição fundamentada. 

06/05/2024 Momento de seleção da temática da 2.ª sessão em grande grupo. 

08/05/2024 
Pobreza 

extrema 

Apresentação de dados estatísticos 

sobre a pobreza extrema e debate de 

ideias; produção escrita de cartas 

formais sobre o tema; ilustração de 

cartazes de manifesto. 

Promover o pensamento crítico; 

desenvolver atitudes de justiça 

social, participação cívica e 

tomada de posição 

fundamentada. 

15/05/2024 Momento de seleção da temática da 3.ª sessão em grande grupo. 

20/05/2024 
Direitos 

Humanos 

Dramatização de Assembleia de 

Líderes do Mundo; apresentação e 

discussão de notícias sobre a 

violação dos Direito Humanos; 

produção escrita de cartas formais 

sobre o problema. Nesta etapa, os 

alunos foram convidados a assumir 

Promover o pensamento crítico; 

desenvolver atitudes de justiça 

social, respeito pela diversidade, 

participação cívica e tomada de 

posição fundamentada. 



65 

 

o papel de Líder do Mundo e propor 

soluções concretas para as 

problemáticas abordadas ao longo 

do projeto. 

03/06/2024 Momento de seleção da temática da 4.ª sessão em grande grupo. 

05/06/2024 

Pobreza 

extrema em 

Portugal 

Discussão de ideias e produção 

escrita de uma carta formal conjunta 

sobre o tema direcionada ao 

Presidente da República.  

Promover o pensamento crítico; 

desenvolver atitudes de justiça 

social, participação cívica e 

tomada de posição 

fundamentada. 

 

3.6.1. EXPLORAÇÃO DA OBRA CARTA AOS LÍDERES DO MUNDO 

 

A primeira atividade da sequência didática, que teve lugar no dia 22 de abril de 2024, 

consistiu na exploração da obra Carta aos Líderes do Mundo, de Maria Inês Almeida e 

Flávia Lins e Silva (Figura 19). No momento anterior à leitura da obra procedeu-se a uma 

exploração conjunta da capa, em que se questionou qual poderia ser a narrativa com base 

no título, o simbolismo das cores utilizadas nas ilustrações, bem como os objetos 

representados, de forma a ativar conhecimentos prévios e estabelecer objetivos de leitura 

e escuta (Sim-Sim, 2007). 

Para o momento de leitura da obra, procedeu-se à projeção 

de um recurso audiovisual de uma colega a ler a história 

(Figura 20) enquanto a investigadora, em simultâneo, 

apresentava as ilustrações de cada página. Deste modo, foi 

possível à investigadora observar as reações dos 

participantes, bem como atentar a prováveis interações orais 

e/ou entre pares. 

 

 

Figura 19 – Capa da 

obra “Carta aos Líderes 

do Mundo” 
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Figura 20 – Imagem do recurso apresentado para a leitura da obra 

Após este momento, ocorreu uma breve discussão em grande grupo sobre o que foi lido, 

em que se questionou qual o enredo da narrativa, qual a estrutura e forma de apresentação 

utilizada, quais as personagens presentes, quais os tópicos sociais e ambientais 

mencionados, quais as perspetivas visadas na história, da mesma forma que se confrontou 

as previsões dos alunos com a obra (Sim-Sim, 2007). 

Posteriormente, tendo em conta que os alunos estavam a 

desenvolver um trabalho sobre as causas que originam 

desequilíbrios no ecossistema, propôs-se uma votação sobre 

uma dessas problemáticas para abordar numa carta formal a 

uma identidade ou instituição de autoridade ou influência, ou 

seja, os Líderes do Mundo. Como resultado da mesma 

votação, selecionou-se a questão do aumento do efeito de 

estufa para que cada aluno desenvolvesse numa carta formal, 

podendo recorrer ao exemplo de carta formal (Figura 21) 

fornecido pela investigadora em todas as sessões como 

referência da estrutura deste género. 

Assim sendo, era expectável que os alunos escrevessem uma carta formal, com a devida 

estrutura, direcionada aos líderes do mundo, referindo às causas e consequências para o 

aumento do efeito de estufa e identificando propostas de solução para a problemática. 

Importa ressaltar ainda que no final da sessão todos os alunos tiveram a oportunidade de 

explorar livremente um exemplar da obra. 

 

Figura 21 – Exemplo da 

estrutura de carta formal 
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3.6.2. APELO À POBREZA EXTREMA 

 

A segunda sessão teve como foco a pobreza extrema, tema que se decidiu num momento 

anterior, em grande grupo, através de uma votação. A sessão iniciou-se com a 

recapitulação oral da obra Carta aos Líderes do Mundo, seguindo-se de um debate de 

ideias sobre o que significa ser um líder do mundo e pobreza extrema, quais as causas que 

levam a uma situação de pobreza e possíveis histórias de que os alunos tenham 

conhecimento sobre este tema. 

De seguida, procedeu-se à apresentação de  um relatório estatístico da iniciativa da Ordem 

dos Psicólogos Portugueses intitulada Ponto Final à Pobreza (2022) e à discussão oral 

dos resultados expostos no mesmo. Como estratégia de melhorar a perceção dos alunos 

face a estes dados, transcreveu-se o número de pessoas em situação de pobreza no mundo, 

população mundial e a previsão de crianças em pobreza extrema em 2030 (Figura 22), 

estabelecendo uma clara articulação com a área curricular de Matemática, em que não se 

trabalha o milhão no 3.º ano de escolaridade. 

 

 

 

 

 

 
Figura 22 – Quadro com a transcrição dos dados 

estatísticos 
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Posteriormente, solicitou-se que cada aluno elaborasse uma carta formal direcionada a 

um líder do mundo, em que tornasse explícito as causas, as consequências e possíveis 

soluções para as pessoas em situação de pobreza extrema, seguindo a estrutura deste 

género textual. Num momento ulterior, pediu-se que os alunos, individualmente ou em 

pares, construíssem um cartaz de manifestação contra a pobreza, de carácter livre, 

apelando à criatividade e expressão individual dos mesmos (Figura 23). 

Figura 23 – Exemplos  de ilustrações dos alunos 

 

3.6.3. DRAMATIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA DOS LÍDERES DO MUNDO 

 

A problemática em estudo da terceira sessão do projeto foi, tal como a anterior, 

selecionada através de uma votação em grande grupo num momento prévio, resultando 

na escolha do tema da violação dos Direitos Humanos. No entanto, a sessão caracterizou-

se pela mudança de perspetiva, recorrendo à dramatização de uma “Assembleia dos 

Líderes do Mundo”. Com a sala de aula disposta em U, os alunos foram convidados a 

assumir papéis de líderes do mundo, através de uma lapela fornecida pela investigadora 

(Figura 24). 

Figura 24 – Exemplo de lapelas entregues aos participantes 
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A sessão começou pela habitual recapitulação das atividades realizadas anteriormente, 

seguida do questionamento sobre o conceito de Direitos Humanos, relacionando com os 

Direitos das Crianças, e consequente apresentação do recurso audiovisual intitulado 

Direitos Humanos (Conselho Nacional de Juventude – Portugal, 2019), disponível na 

plataforma YouTube, com o intuito de esclarecer as conceções dos alunos. No momento 

seguinte, projetou-se a reportagem Polónia-Bielorrússia: "Graves violações dos Direitos 

Humanos" do noticiário EuroNews (2021), como ponto de partida para um debate de 

ideias em grande grupo relativamente às causas, às consequências e possíveis 

testemunhos dos alunos em relação ao problema em questão.  

Neste sentido, apelando à empatia dos alunos, dispôs-

se frases marcantes da obra Carta aos Líderes do 

Mundo bem como as ilustrações elaboradas pelos 

mesmos (Figura 25). Assim, solicitou-se que os 

alunos elaborassem uma carta formal, com a devida 

estrutura, direcionada à população em que se 

consideram influentes, tendo em conta a lapela 

individual de cada um, identificando-se e 

apresentando as causas, as consequências e possíveis 

soluções para o combate à violação dos Direitos 

Humanos. 

 

3.6.4. CARTA AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA PORTUGUESA 

 

A última sessão da sequência, com o tema previamente definido em grande grupo de 

pobreza extrema em Portugal, distingue-se nas restantes por se tratar de uma atividade 

coletiva. A mesma iniciou-se pela recapitulação oral das atividades realizadas 

anteriormente, dando especial enfoque à segunda sessão, referente à pobreza. Assim, 

retomou-se a análise dos dados estatísticos da iniciativa Ponto Final à Pobreza (Ordem 

dos Psicólogos Portugueses, 2022) a nível nacional, dando início a uma discussão em 

grande grupo acerca dos casos de pobreza observáveis no quotidiano e nos noticiários, 

incluindo as causas, consequências e possíveis soluções para este problema. 

Figura 25 – Frases e ilustrações 

expostas 
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De seguida, deu-se início à redação conjunta de uma carta formal no quadro branco 

(Figura 26), direcionada ao Presidente da República em funções à época, o Doutor 

Marcelo Rebelo de Sousa, em que todos os alunos partilhavam as suas ideias e 

articulavam com as dos colegas para formar frases coerentes e coesas, seguindo a 

estrutura do género textual de carta formal e identificando o problema em discussão, 

referindo as causas e consequências associadas, com base nos dados estatísticos 

analisados, e identificando soluções concretizáveis. Posteriormente, procedeu-se à 

gravação de um vídeo dos alunos a narrar a referida carta ao Presidente da República. 

 

 

 

 

 

Figura 26 – Quadro em que foi realizada a escrita conjunta da carta ao Presidente da 

República 

Importa salientar que após o término da investigação, foi construído um livro com a 

compilação de todas as cartas e ilustrações produzidas pelos alunos, contendo algumas 

informações adicionais sobre cada temática, que foi posteriormente entregue à instituição 

como agradecimento pelo acolhimento e prestabilidade (Anexo 4). O projeto culminou 

na divulgação de uma notícia no jornal local de Monte Redondo e Carreira, onde se deu 

conta da sequência didática implementada e os seus objetivos, bem como se apresentou 

o testemunho dos alunos em relação à mesma, num texto escrito em conjunto (Anexo 5). 

 

3.6.5. ARTICULAÇÃO COM AS APRENDIZAGENS ESSENCIAIS DE ESTUDO DO MEIO 

 

A presente sequência didática foi concebida em articulação intencional com os 

referenciais curriculares em vigor, em particular com as Aprendizagens Essenciais (AE) 

de Estudo do Meio para o 3.º ano de escolaridade (DGE, 2018). Tendo em conta que as 
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sessões se centraram em problemáticas sociais e ambientais globais nomeadamente o 

efeito de estufa, a pobreza extrema e os Direitos Humanos, foi possível operacionalizar, 

de forma transversal e integrada, descritores de desempenho de diferentes domínios das 

AE de Estudo do Meio, como se sistematiza na tabela abaixo. A Tabela 8 apresenta a 

correspondência entre cada sessão da sequência didática e os descritores das 

Aprendizagens Essenciais de Estudo do Meio que foram mobilizados ao longo do projeto. 

Tabela 8 

Articulação entre as sessões da sequência didática e as Aprendizagens Essenciais de Estudo do 

Meio (3.º ano) 

Sessão Domínio AE Descritor de desempenho (AE) 
Operacionalização na 

sequência 

1.ª sessão — 

Aumento do 

efeito de estufa 

(22/04/2024) 

Meio Físico Natural 

Fenómenos naturais e 

humanos 

Reconhecer a existência de 

desequilíbrios no ecossistema, 

identificando causas e consequências 

da ação humana sobre o ambiente, e 

propor medidas de preservação 

ambiental. 

Exploração da obra literária, 

debate em grande grupo sobre as 

causas e consequências do 

aumento do efeito de estufa, e 

produção de cartas formais com 

proposta de soluções concretas 

para os líderes do mundo. 

2.ª sessão — 

Pobreza extrema 

(08/05/2024) 

Sociedade, Tecnologia 

e Mundo 

Contemporâneo 

Desigualdades sociais 

Identificar situações de desigualdade 

social, reconhecendo os seus efeitos 

na qualidade de vida das populações, 

e propor ações promotoras de 

equidade e justiça social. 

Análise de dados estatísticos 

sobre pobreza extrema, debate de 

causas e consequências, produção 

individual de cartas formais e 

elaboração de cartazes de 

manifesto promovendo a 

participação cívica ativa. 

3.ª sessão — 

Direitos 

Humanos 

(20/05/2024) 

Cidadania e Direitos 

Direitos Humanos e 

Direitos das Crianças 

Conhecer e respeitar os Direitos 

Humanos e os Direitos das Crianças, 

reconhecendo situações de violação e 

manifestando atitudes de 

solidariedade e respeito pela 

diversidade. 

Dramatização de Assembleia de 

Líderes do Mundo com assunção 

de papéis, análise de notícias 

sobre violações dos Direitos 

Humanos e produção de cartas 

formais propondo soluções 

enquanto “líder do mundo”. 

4.ª sessão — 

Pobreza em 

Sociedade, Tecnologia 

e Mundo 

Contemporâneo 

Reconhecer a existência de 

problemas sociais em Portugal, 

manifestando disposição para a 

participação cívica e para a 

Reedição coletiva de dados 

nacionais sobre pobreza e escrita 

conjunta de uma carta formal ao 

Presidente da República, com 
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Portugal 

(05/06/2024) 

Portugal e o mundo 

global 

intervenção na resolução de 

problemas da comunidade. 

identificação do problema, 

causas, consequências e 

propostas de solução concretas. 

 

A análise da tabela anterior permite constatar que a sequência didática cobriu, de forma 

sistemática e progressiva, três grandes domínios das Aprendizagens Essenciais de Estudo 

do Meio: o Meio Físico Natural, a Cidadania e Direitos, e a Sociedade, Tecnologia e 

Mundo Contemporâneo. Esta cobertura não foi acidental resultou de uma planificação 

intencionalmente articulada com os documentos orientadores, procurando que cada 

sessão respondesse simultaneamente às exigências programáticas e aos objetivos 

investigativos traçados. 

Importa igualmente sublinhar que a articulação com as AE de Estudo do Meio não se 

limitou à dimensão conceptual, isto é, ao conhecimento dos fenómenos e problemas, mas 

estendeu-se à dimensão procedimental e atitudinal, em consonância com o que as AE 

preconizam ao valorizarem capacidades como o pensamento crítico, a análise de fontes, 

a comunicação fundamentada e a intervenção cívica. As produções escritas dos alunos, 

as cartas formais, constituem evidências diretas desta articulação, na medida em que 

materializam a capacidade de cada aluno mobilizar os conhecimentos adquiridos para 

comunicar posicionamentos fundamentados, dirigidos a destinatários reais, com intenção 

de impacto social. 

Por fim, salienta-se que, embora a sequência tenha decorrido formalmente no horário de 

Português, a integração das temáticas de Estudo do Meio não foi meramente instrumental. 

O trabalho sobre o aumento do efeito de estufa, a pobreza extrema e os Direitos Humanos 

constituiu o eixo substantivo de cada sessão, conferindo aos alunos um contexto de 

aprendizagem significativo e situado, em que a escrita servia a compreensão do mundo e 

a intervenção sobre ele. Esta abordagem transversal e integrada inscreve-se, assim, no 

espírito das Aprendizagens Essenciais, que incentivam a articulação entre áreas 

curriculares e a aprendizagem contextualizada na realidade social dos alunos (DGE, 

2018). 
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3.7. TÉCNICAS DE ANÁLISE DE DADOS 

 

Após a implementação da investigação, procedeu-se à análise dos dados recolhidos 

através da técnica de análise de conteúdo recorrendo a uma grelha de análise 

cuidadosamente desenhada. A mesma foi concebida segundo as orientações de 

documentos normativos específicos, dos quais as AE de Estudo do Meio (DGE, 2018), 

as AE de Cidadania e Desenvolvimento (DGE, 2025) e o PASEO (Martins et al., 2017), 

que referem indicadores observáveis nos diversos instrumentos de recolha de dados 

utilizados. 

Esta técnica é valorizada por vários autores, sendo que Amado (2017) a concebe como a 

forma de organizar e categorizar sistematicamente os dados qualitativos obtidos, sendo 

que ao longo dos últimos anos tem assumido um carácter mais interpretativo. Considera-

se que a utilização da técnica de análise de conteúdo permite descrever, interpretar e 

compreender significados e, consequentemente, produzir inferências e identificar 

regularidades do contexto (Moura et al., 2021). 

Neste sentido, contruiu-se uma grelha de análise de dados para cada sessão do projeto que 

envolveu produção escrita individual, em que se englobam todos os instrumentos de 

recolha de dados, explicitados anteriormente, com base nos objetivos estabelecidos (c.f. 

Anexos 6, 7 e 8). 
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4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

 

O presente capítulo corresponde à análise e discussão dos resultados obtidos, através das 

grelhas de análise de conteúdo apresentadas (Anexo 5, 6 e 7). Assim, prevê-se a análise 

dos dados de cada sessão, individualmente, seguindo-se do cruzamento de dados, 

realizando inferências sobre o desenvolvimento das competências observadas, tendo em 

conta a média dos participantes, cotadas de 1 a 4, em que 1 significa que não se observou; 

2 se a competência estiver em desenvolvimento; 3 quando o indicador foi atingido 

explicitamente; e 4 se o aluno superou as expetativas e demonstrou autonomia, 

criatividade e responsabilidade face à competência em questão. 

 

4.1. RESULTADOS DA PRIMEIRA SESSÃO (AUMENTO DO EFEITO DE 

ESTUFA) 

 

Na primeira sessão, para além dos conceitos abordados na obra Carta aos Líderes do 

Mundo, de Maria Inês Almeida e Flávia Lins e Silva, os alunos utilizaram os seus 

conhecimentos prévios relativamente à problemática do efeito de estufa, abordados 

anteriormente no âmbito da disciplina de Estudo do Meio em articulação com TIC.  

Os resultados obtidos refletem a falta de conhecimento e compreensão plena do problema 

em estudo por parte dos alunos, sendo que se verificou que um (Aluno H) se foca em 

explorar uma consequência do aumento do efeito de estufa: o aquecimento global. Da 

mesma forma, o aluno G não menciona o problema em estudo, não apresenta causas, 

consequências ou soluções para a temática. Neste sentido, o gráfico 1 demonstra a 

distribuição dos dados e a clara predominância dos níveis mais baixos na maioria dos 

indicadores observados, enquanto o gráfico 2 apresenta a média obtida pela turma em 

cada dimensão analisada. 
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Gráfico 1 – Resultados obtidos na primeira sessão 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2 – Médias obtidas em cada dimensão da 1.ª sessão 

 

Os resultados do gráfico 2 indicam que a turma apresentou melhor desempenho nas 

dimensões de Competência Cívica (D3 – média 2.90) e de Competência Prática (D2 – 

média 2.64), especificamente nos indicadores que se referem à responsabilidade, empatia 

e autonomia nas tarefas, bem como à iniciativa ambiental (D.2.4.; D.3.3. e D.3.5.). Com 

base nos instrumentos de recolha de dados utilizados, considera-se que a turma, em geral, 

demonstra responsabilidade e autonomia nas atividades propostas, existindo breves 

dúvidas por parte de alguns elementos durante esses momentos, justificando a presença 

de níveis mais elevados, apesar da prestação nos restantes indicadores. 
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Por outro lado, as dimensões 1 (Mobilização de conhecimentos), 4 (Tomada de posição 

fundamentada) e 5 (Capacidade de expressão e comunicação) apresentam as médias de 

desempenho mais baixas (1.97, 2.06 e 2.04, respetivamente), nomeadamente nas formas 

de exposição de ideias, onde se verificou que a quase totalidade dos alunos não recorreu 

a suportes visuais ou esquemáticos (D.5.3.), sendo que não foi um critério solicitado pela 

investigadora, cabendo a cada aluno a decisão de utilizar diferentes formas de expressão.  

Relativamente à consciência de Desenvolvimento Sustentável (D7 – média 2.58), 

verifica-se que a maioria dos alunos demonstrou ter adquirido a noção de sustentabilidade 

através de propostas de soluções relacionadas com a emissão de gases com efeito de 

estufa e redução do uso de automóveis movidos a combustível fóssil (DGE, 2025; DGE, 

2018). Tanto nas produções dos alunos como nas discussões em sala de aula, observou-

se um tipo de discurso e escrita que se relaciona com o da obra explorada, o que pode 

demonstrar a função social da literatura de agente de mudança em que as obras literárias 

possibilitam a construção mental de futuros alternativos (Carvalho et al., 2025).  

No que concerne à dimensão 6: Democracia e Instituições Políticas (média 2.39), importa 

referir uma distribuição bimodal em que alguns alunos atingiram o nível máximo e outros 

o nível mínimo, o que pode sugerir que o conhecimento das entidades representadoras de 

poder político a nível nacional, regional e local não estão consolidados de forma 

homogénea, aspeto preconizado pelo ENEC (MECI, 2025) enquanto fundamental para a 

reflexão das crianças e jovens sobre a democracia, a ética, a cidadania ativa e a integridade 

da governança democrática. De facto, 60% dos participantes dirigiram-se aos “Líderes do 

Mundo” enquanto conceito abordado na obra; não obstante, 35% dos alunos 

mencionaram entidades políticas concretas e em exercício de funções à data da 

investigação. 

Face ao exposto, os resultados obtidos apresentam um cenário representativo do sucesso 

das Competência Prática e Cívica, refletido por atitudes de cidadania e consciência social 

por parte dos alunos, como por exemplo o aluno H que declara “Têm de agir, as próximas 

gerações estão em perigo!”. No entanto, observa-se a necessidade de desenvolver, junto 

da turma, as dimensões que se referem ao domínio das competências de compreensão e 

expressão oral, escrita, visual e multimodal; à pesquisa e transformação de informação 

em conhecimento devidamente justificado; ao desenvolvimento de soluções inovadoras 
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com base em experiências e ideias pessoais; bem como manifestar explicitamente 

responsabilidade ambiental (Martins et al., 2017).  

 

4.2. RESULTADOS DA SEGUNDA SESSÃO (POBREZA) 

 

Na segunda sessão da investigação, o tema da pobreza foi selecionado num momento 

prévio à dinamização das atividades, sendo que os alunos tiveram oportunidade de 

explorar a problemática autonomamente e, aquando da sessão, foram confrontados com 

o significado de líder, a funcionalidade da carta formal e as causas e consequências da 

pobreza e consequente situação de pobreza extrema, com o intuito de fornecer informação 

para que os alunos possam transformar em conhecimento fundamentado (Martins et al., 

2017; DGE, 2025). Assim sendo, o gráfico 3 permite analisar cada indicador observado 

através dos instrumentos de recolha de dados supramencionados. 

Gráfico 3 – Resultados obtidos na segunda sessão 

Com base no gráfico 3, pode constatar-se a predominância de níveis mais elevados, 

observáveis pelo primeiro indicador que revela que todos os participantes demonstraram 

compreensão, explícita ou implícita, da problemática em estudo.  

Relativamente aos debates em grande grupo, o indicador D.3.2. reflete a participação 

ativa de determinados elementos da turma, nomeadamente o aluno J que dialogou no seu 

contexto familiar sobre a temática e partilhou as suas conclusões, bem como os alunos N 
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e Q que referiram oralmente o significado de ser um líder, no âmbito de desenvolver o 

conhecimento das instituições políticas (DGE, 2025).  

A discussão prévia e apresentação de informações estatísticas referentes à pobreza 

extrema a nível nacional e mundial refletiu-se na dimensão 4: Tomada de posição 

fundamentada em que 80% da turma posicionou-se explicitamente face ao problema, 60% 

justificou devidamente a sua posição, referindo dados quantitativos concretos (D.4.1.; 

D.4.2. e D.4.3.). No entanto, apesar de considerarem a pobreza como um problema 

complexo, somente 55% dos alunos evocou mais do que uma perspetiva no leque de 

soluções possíveis (D.4.4.).  

Por outro lado, a investigadora, ao retomar a obra literária explorada criticamente, 

apresentou um exemplo de cartazes de manifestação, indicando que os participantes 

poderiam exprimir as suas ideias através de composições visuais, o que se refletiu no 

indicador D.5.3. em que 50% dos alunos declarou a sua posição através de ilustrações 

referentes à temática em questão (Martins et al., 2017). 

Gráfico 4 – Médias obtidas nas dimensões da segunda sessão 

De forma geral, o gráfico 4 apresenta a média obtida nas várias dimensões, que aponta a 

Competência Prática (D2) e a Competência Cívica (D3) com as melhores médias de 

desempenho (3.07 e 3.11, respetivamente), mais concretamente nos indicadores 

referentes à autonomia, respeito pelo outro, responsabilidade e empatia (D.2.4.; D.3.1.; 

D.3.3. e D.3.4.). 
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A dimensão 7: Direitos Humanos, apesar de não apresentar uma média mais elevada 

(2.67), encontra-se muito bem posicionada, uma vez que o foco da sessão era a pobreza, 

cabendo ao aluno a opção de articular com os seus conhecimentos sobre os Direitos da 

Criança. Neste sentido, importa realçar os resultados obtidos nos indicadores D.7.2. e 

D.7.3., na medida que indicam que 75% dos alunos demonstram competências de respeito 

pelo outro e rejeitam atitudes de injustiça social (DGE, 2025). 

Através do gráfico 4 é possível ainda percecionar que as dimensões 1 (Mobilização de 

conhecimentos – média 2.01) e 6 (Democracia e Instituições Políticas – média 2.40) se 

enquadram no nível de desempenho denominado “em desenvolvimento”, o que sugere a 

necessidade dos alunos consolidarem os seus conhecimentos face aos problemas 

estudados, às estruturas de representação política, potenciando uma reflexão crítica sobre 

possíveis casos reais observados, bem como a importância de regras de ação coletiva. 

Para além disso, é de realçar que, no seguimento do diálogo em grupo sobre o conceito 

de líder, se dirigiram na produção escrita a um jogador de futebol internacional, 

nomeadamente o Cristiano Ronaldo, justificando o resultado obtido nos indicadores 

D.6.3. e D.6.4. 

Do mesmo modo, verifica-se que a dimensão com a média mais baixa corresponde à 

dimensão 8: Literacia Financeira e Empreendedorismo (1.61) o que, através dos 

indicadores utilizados, pode significar que a grande maioria dos alunos não associa 

diretamente a pobreza extrema ao conceito de poupança e responsabilidade financeira 

individual. 

O cenário de resultados obtidos na segunda sessão da sequência didática reflete a 

responsabilidade e autonomia dos alunos nas tarefas propostas, a crescente capacidade de 

expressão oral e escrita, bem como a utilização de argumentos para justificar a sua posição 

com base na compreensão crítica da realidade social referida (Martins et al., 2017). Não 

obstante, os gráficos 3 e 4 mostram a necessidade de explorar a noção de causas e 

consequências de determinado problema social e ambiental, bem como consolidar 

conceitos relacionados com a democracia e a literacia financeira. Nesta sessão 

evidenciaram-se várias atitudes de empatia, rejeição da discriminação e consciência 

social, através de testemunhos como “Eu estou muito triste porque (…) Poderei ser uma 

delas? Esta situação preocupa-me porque as crianças devem ter saúde, comida, abrigo e 

estarem junto dos pais.” (Aluno A); “No meu país havia alguns meninos pobres, não 
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tinham casas, nem comida. Estou preocupado com isto porque eu não gosto quando eles 

ficam na rua e sem comida.” (Aluno B); “Crianças da minha idade têm esse problema e 

eu tenho muita pena delas” (Aluno E) “Acabem com a desigualdade e não se concentrem 

em diminuir a pobreza até 2030 e sim no presente” (Aluno Q);  

 

4.3. RESULTADOS DA TERCEIRA SESSÃO (DIREITOS HUMANOS) 

 

Na terceira sessão, os alunos foram convidados a participar numa dinâmica de inversão 

de papéis, que permite a exploração de emoções, sentimentos, atitudes e comportamentos 

da personagem que assumem (DGE, 2025). A mesma propõe o desenvolvimento de 

atitudes de tolerância, respeito, empatia, auto-eficácia, espírito cívico e abertura à 

diversidade cultural (Conselho da Europa, 2018; DGE, 2025). O gráfico 5 apresenta os 

resultados obtidos através da grelha de análise de conteúdo. 

Gráfico 5 – Resultados obtidos na terceira sessão 

O gráfico revela uma clara predominância do nível máximo da escala de desempenho, 

sendo mesmo total no indicador D.7.4. que se refere à introspeção de mudanças 

necessárias para a melhoria da qualidade de vida. Importa ainda ressaltar os resultados 

obtidos nos indicadores D.2.3., D.6.1. e D.7.3., uma vez que foram os segundos mais 

elevados (média 3.94) e significam que os valores de Cidadania e Participação 

demonstrados pelos alunos superam as expetativas, refletindo uma determinada atitude 

de autonomia e responsabilidade social (Martins et al., 2017). 
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No que se refere aos indicadores com os resultados mais baixos, tendo em conta o facto 

da problemática se referir aos Direitos Humanos, os alunos poderiam realizar uma 

articulação com os seus conhecimentos sobre os Direitos da Criança de forma opcional, 

o que justifica a maioria de níveis mínimos no D.7.1.  

Com base no gráfico 6, considera-se que as dimensões 2: Competência Prática, 3: 

Competência Cívica, 5: Expressão e Comunicação e 7: Democracia e Instituições 

Políticas apresentaram os melhores resultados, obtendo as médias mais elevadas (3.88, 

3.52, 3.59, 3.85, respetivamente) e enquadrando-se no nível de desempenho 

correspondente à superação de expetativas, o que significa que a turma investigada 

demonstra autonomia, responsabilidade e criatividade nas capacidades de compreensão 

de problemas sociais, comunicação e expressão e resolução de problemas através de 

atitudes de participação ativa, de conhecimento das estruturas de representação política e 

de respeito e tolerância pela diversidade cultural (MECI, 2025). 

Gráfico 6 – Médias obtidas nas dimensões da terceira sessão 

Pelo contrário, a dimensão 1: Mobilização de conhecimentos regista a menor média 

(2.43), o que é visível pelos resultados frágeis obtidos nos indicadores, verificando-se 

65% de casos em que não se referem explicitamente causas e consequências do problema 

ou se utilizam contextos reais como argumento, apesar de demonstrarem compreensão da 

temática em estudo. 
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No que diz respeito à dimensão de Tomada de decisão fundamentada (D4), Direitos 

Humanos (D7) e Pluralismo e Diversidade Cultural (D8), as médias obtidas refletem o 

facto da turma estar num nível positivo de desempenho, em que são capazes de manifestar 

a sua posição face ao problema e justificá-la devidamente, do mesmo modo que rejeitam 

qualquer tipo de discriminação, demonstrando respeito pelo outro e reconhecendo 

mudanças necessárias no seu meio envolvente e no mundo e o seu possível contributo. 

De forma geral, os resultados da terceira sessão são pautados por níveis positivos de 

desempenho, nos quais os alunos mostram a aquisição das competências necessárias para 

transformarem informação em conhecimento fundamentado que conseguem transmitir a 

terceiros, formulando uma posição clara, justificada e empática (Martins et al., 2017). Nas 

produções escritas dos alunos notaram-se os valores de cidadania relacionados com a 

justiça e a mobilização do pensamento crítico, em que se observaram testemunhos como, 

por exemplo, “As pessoas têm direito à proteção e à alimentação, por isso eu vou garantir 

que isso aconteça” (Aluno A); “eu decidi fazer uma jornada pelo mundo e fazer várias 

campanhas por cada país que posso para acabar com a desigualdade” (Aluno H). 
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4.4. CRUZAMENTO DE DADOS 

 

A análise individual dos indicadores de cada sessão da sequência didática permitem 

realizar uma triangulação dos resultados obtidos ao longo da mesma, bem como fazer 

inferências sobre o desenvolvimento dos participantes neste processo em dimensões 

comuns a todas as atividades, cenário este que pode ser verificado no gráfico 7. 

Gráfico 7 – Médias obtidas nas dimensões comuns às três sessões do projeto 

Começando pela dimensão 1: Mobilização de conhecimentos, o gráfico 7 mostra que esta 

tem a menor evolução entre a primeira e a terceira sessão (média sessão 1 – 1.97; média 

sessão 3 – 2.43), correspondendo a um aumento de 0.46 na escala de análise. Esta situação 

permite concluir que, sendo esta a dimensão com mais fragilidades observadas, a turma 

permaneceu num nível de desempenho considerado mediano, intitulado “em 

desenvolvimento”, sugerindo a necessidade de desenvolvimento de competências de 

Informação e Comunicação, bem como de Pensamento Crítico e Criativo (Martins et al., 

2017). 

No que diz respeito às dimensões 2 (Competência Prática) e 3 (Competência Cívica), 

ambas relevam os melhores resultados ao longo das sessões, apresentando uma 

progressão constante (+1.24 e +0.62, respetivamente) de autonomia, responsabilidade, 

proatividade, participação e empatia em relação às atividades, aos problemas abordados, 

bem como na relação entre pares. 
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A dimensão 4: Tomada de decisão fundamentada apresenta também uma evolução 

significativa entre a primeira e a terceira sessão (+1.17), onde é percetível a utilização 

progressiva de argumentos e dados concretos para sustentar a sua posição sobre o 

problema em estudo. Neste sentido, conclui-se que a turma alcançou o nível esperado de 

reflexão sobre si próprio, sobre o que o rodeia, bem como sobre o impacto das suas 

decisões (Martins et al., 2017). 

Na dimensão 5: Capacidade de expressão e comunicação assistiu-se à maior evolução da 

média entre a primeira e a terceira sessão (2.04 e 3.59, respetivamente) correspondente a 

um aumento de 1.56 na escala de desempenho, o que reflete o desenvolvimento geral da 

turma nas interpretação e comunicação de informações, através de atitudes de domínio 

das modalidades de expressão orais, escritas, visuais e multimodais (Martins et al., 2017). 

Relativamente à dimensão 6: Democracia e Instituições Políticas, verifica-se um aumento 

global de 1.46 na escala de análise de desempenho entre a primeira e a terceira sessão, 

evidenciada no indicador referente à noção de democracia e conhecimento das estruturas 

de representação política consagradas na Constituição da República Portuguesa (D.7.3.), 

que passou de 1.94 para 3.94. Desta forma, considera-se que ao longo da investigação os 

participantes desenvolveram os seus conhecimentos sobre os princípios fundamentais de 

uma sociedade democrática (Martins et al., 2017). 

Por outro lado, a dimensão referente ao Desenvolvimento Sustentável cinge-se à primeira 

sessão do projeto que aborda o efeito de estufa, em que os alunos demonstraram um nível 

de desempenho positivo (média – 2.58), notando-se a compreensão do conceito de 

sustentabilidade e responsabilidade ambiental, através de atitudes de promoção da 

conservação da biodiversidade e de melhoria da qualidade de vida (MECI, 2025). O 

mesmo acontece com a dimensão de Pluralismo e Diversidade Cultural que apresenta 

uma média positiva (3.17) demonstrada em diversas dimensões que sugerem a empatia 

dos alunos pelo outro, o respeito pela diferença, a tolerância e o sentido de justiça social 

exploradas tanto na literatura como nos suportes informativos apresentados (Cavalcanti, 

2010; Carvalho et al., 2025). Para além disso, os resultados obtidos na dimensão de 

Literacia Financeira e Empreendedorismo (média – 1.61), observada apenas na segunda 

sessão, refletem fragilidades na compreensão de conceitos como poupança, investimento 

e responsabilidade financeira, fundamentais para a tomada de decisões informadas neste 

âmbito (MECI, 2025). 
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Do mesmo modo, a dimensão de Direitos Humanos foi mobilizada apenas em duas das 

sessões, justificando-se pelos temas explorados nas mesmas, verificando-se uma 

evolução na média (sessão 2 – 2.67; sessão 3 – 3.35) que pode indiciar a aquisição de 

competências de respeito e tolerância pela diferença e, principalmente, de defesa coletiva 

dos Direitos Humanos em “sociedades em que exista coesão social, paz, justiça, liberdade 

e democracia” (MECI, 2025, p.5). 

Finalmente, verifica-se uma evolução gradual da média da turma em todas as dimensões 

observadas(média da sessão 1 – 2.40; média da sessão 2 – 2.57; média da sessão 3 – 3.39), 

assistindo-se a uma progressão global de +0.99 na escala de níveis de desempenho, 

culminando na terceira sessão em que quase a totalidade das dimensões alcançou um 

resultado acima do nível 2, excetuando a dimensão 1: Mobilização de conhecimentos que 

se encontra muito próxima do nível 3 correspondente a “atingido”. Este cenário pode 

sugerir o impacto positivo da sequência didática implementada, do mesmo modo que 

permite analisar a progressão dos alunos, de forma a consolidar dimensões mais 

fragilizadas, procurando habilitar as crianças com competências de cidadania ativa, 

democrática e responsável (MECI, 2025). 

Em resposta ao primeiro objetivo específico, “identificar e descrever as atitudes e os 

valores de cidadania mobilizados pelos alunos no decurso das atividades”, os dados 

recolhidos ao longo das três sessões permitem afirmar que os participantes manifestaram, 

de forma progressivamente mais consolidada, valores de empatia, responsabilidade 

social, respeito pela diversidade e iniciativa cívica. Estes valores foram observáveis tanto 

nas produções escritas como nas intervenções orais, evidenciando-se particularmente nas 

dimensões de Competência Prática (D2) e Competência Cívica (D3), que registaram as 

médias mais elevadas ao longo de todas as sessões e uma progressão sustentada entre a 

primeira e a terceira intervenção. Testemunhos como “Acabem com a desigualdade” 

(Aluno Q) ou “eu decidi fazer uma jornada pelo mundo e fazer várias campanhas” (Aluno 

H) ilustram a natureza situada e autêntica dessas atitudes, confirmando que os alunos 

interiorizaram os valores abordados como próprios e acionáveis (Martins et al., 2017; 

DGE, 2025). 

No que diz respeito ao segundo objetivo específico, “analisar as evidências de 

desenvolvimento da consciência social e do pensamento crítico”, os resultados 

evidenciam uma progressão notória entre a primeira e a terceira sessão, especialmente 
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nas dimensões de Tomada de posição fundamentada (D4, +1.17) e Capacidade de 

expressão e comunicação (D5, +1.55). Esta evolução traduz-se na capacidade crescente 

dos alunos de mobilizarem dados concretos, identificarem causas e consequências dos 

problemas e formularem posições fundamentadas e empáticas. A consciência social 

manifestou-se de forma particularmente expressiva na segunda sessão, em que 80% dos 

participantes tomou uma posição explícita face à pobreza extrema, e na terceira, em que 

a dimensão de Democracia e Instituições Políticas (D6) registou uma progressão de 2.39 

para 3.85, refletindo o aprofundamento da compreensão das estruturas de representação 

política e dos princípios democráticos (Martins et al., 2017; MECI, 2025). 

Relativamente ao terceiro objetivo específico, “compreender de que modo a exploração 

de uma obra literária de pendor humanista e ecológico pode potenciar a participação ativa 

dos alunos enquanto sujeitos cívicos”, os resultados apontam para um papel estruturante 

da obra Carta aos Líderes do Mundo na configuração do projeto. A obra funcionou como 

ponto de partida e fio condutor da sequência didática, fornecendo um modelo de 

linguagem cívica que os alunos foram progressivamente incorporando nas suas 

produções. Observou-se que o género textual da carta formal, articulado com a exploração 

literária, potenciou a assunção de uma voz autónoma e dirigida a um destinatário real, 

conferindo à escrita uma dimensão pragmática e cívica que ultrapassa o mero exercício 

escolar (Cavalcanti, 2010; Carvalho et al., 2025). A participação ativa dos alunos foi 

visível não apenas nas produções escritas, mas igualmente nas interações orais, na 

elaboração de cartazes de manifesto e na dramatização da Assembleia dos Líderes, 

modalidades que ampliaram os modos de expressão cívica disponíveis para cada aluno. 

Este conjunto de evidências corrobora a perspetiva de que obras literárias de pendor 

humanista constituem instrumentos pedagógicos privilegiados para o desenvolvimento 

de competências de participação, na medida em que possibilitam a construção mental de 

futuros alternativos e motivam a intervenção sobre o real (Pereira & Balça, 2018; 

Carvalho et al., 2025). 
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5. CONCLUSÕES 

Terminada a exposição da investigação realizada em contexto educativo, torna-se 

importante proceder a uma reflexão global da temática estudada, considerando os 

resultados à questão de partida e aos objetivos estipulados. Da mesma forma, é 

fundamental abordar as potencialidades do estudo e da sua implementação em práticas 

pedagógicas futuras, bem como algumas limitações que podem ter condicionado os 

resultados obtidos. 

Retomando a questão de partida “De que forma uma sequência didática fundamentada na 

leitura e exploração crítica da obra Carta aos Líderes do Mundo pode contribuir para o 

desenvolvimento de competências de cidadania preconizadas nas Aprendizagens 

Essenciais do 1.º Ciclo do Ensino Básico, designadamente no que respeita à construção 

da consciência social, ao pensamento crítico e à participação cívica de alunos do 3.º ano 

de escolaridade?”, os resultados indicam uma clara evolução na totalidade dos 

indicadores observados em mais do que uma sessão. Com base nos resultados da última 

sessão, conclui-se que a turma, no geral, atingiu valores positivos, excetuando a dimensão 

de Mobilização de conhecimentos que apresenta uma média próxima ao nível “atingido”, 

sendo percetível o desenvolvimento dos participantes nas competências de compreensão, 

comunicação e expressão, argumentação e consciência dos problemas sociais e 

ambientais (Martins et al., 2017; DGE, 2018; 2025; MECI, 2025). 

No que diz respeito aos objetivos delineados para a presente investigação, tanto os dados 

obtidos em cada sessão como a sua triangulação confirmam que a implementação de uma 

sequência didática baseada na exploração crítica da obra Carta aos Líderes do Mundo, de 

Maria Inês Almeida e Flávia Lins e Silva, mostra-se favorável, na medida que os 

participantes manifestaram, progressivamente, atitudes de empatia, respeito, tolerância e 

responsabilidade social e ambiental, inseridas nos valores de cidadania e consciência 

social, assumindo uma posição clara e devidamente sustentada (Martins et al., 2017). 

Importa referir que, apesar dos resultados desta investigação serem benéficos, trata-se de 

um estudo de caso aplicado a um contexto específico, não devendo ser generalizado. 

No que concerne ao quarto objetivo específico, “aferir a articulação entre as 

aprendizagens promovidas pela sequência didática e os referenciais curriculares vigentes, 

em particular as Aprendizagens Essenciais de Estudo do Meio.”, os dados obtidos 
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permitem concluir que a sequência se inscreveu de forma sistemática e fundamentada no 

currículo prescrito. As temáticas selecionadas para cada sessão: efeito de estufa, pobreza 

extrema, Direitos Humanos e pobreza em Portugal correspondem a domínios explícitos 

das AE de Estudo do Meio para o 3.º ano de escolaridade (DGE, 2018), nomeadamente o 

Meio Físico Natural, a Cidadania e Direitos, e a Sociedade, Tecnologia e Mundo 

Contemporâneo. 

A esta articulação de conteúdos juntou-se uma articulação de competências: as AE de 

Estudo do Meio preconizam o desenvolvimento do pensamento crítico, da análise de 

fontes e da intervenção cívica, competências que constituem, precisamente, o eixo 

estruturante de cada sessão do projeto. Do mesmo modo, os resultados refletem que as 

aprendizagens promovidas foram além da dimensão conceptual, estendendo-se à 

dimensão atitudinal e procedimental, em consonância com o Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017) e com o espírito integrador das AE, que 

incentivam a articulação entre áreas curriculares e a aprendizagem contextualizada na 

realidade social dos alunos (DGE, 2018). Embora a sequência tenha decorrido 

formalmente no horário de Português, o Estudo do Meio constituiu o eixo substantivo de 

cada sessão, conferindo aos alunos um contexto de aprendizagem significativo e situado, 

onde a escrita servia a compreensão do mundo e a intervenção sobre ele. 

O estudo realizado apresenta diversas potencialidades, como o desenvolvimento de 

competências de comunicação e expressão, argumentação e consciência social e 

ambiental, através da exploração crítica de recursos informativos fidedignos e de obras 

literárias que, para além de permitirem que os alunos experienciem os sentimentos das 

personagens visadas nas narrativas apresentadas, possibilita uma abordagem pedagógica 

direcionada para os valores, onde se verificam atitudes de empatia, respeito, tolerância e 

iniciativa social e ambiental (Trindade & Cosme, 2019; Cavalcanti, 2010; Pereira & 

Balça, 2018; Carvalho et al., 2025). 

Por outro lado, as limitações deste estudo também devem ser apresentadas, uma vez que 

condicionaram de forma indireta os resultados obtidos. Começo por me referir aos 

instrumentos de recolha de dados, sendo que se recorreu primeiramente à observação 

participante e às notas de campo, no entanto verificou-se na segunda intervenção que seria 

benéfico adotar grelhas de observação de interações devido à rapidez com que os alunos 

intervinham. Portanto, considera-se que a utilização desse instrumento desde o início do 
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projeto poderia ter facilitado a interpretação e análise dos dados, bem como a precisão da 

mais ínfima participação oral dos participantes. 

Para além disso, a última sessão da sequência didática consistiu na escrita colaborativa 

de uma carta em que todos os alunos participaram de diversas formas, através de menções 

a causas, consequências e soluções para o problema em estudo ou apenas sugerindo 

propostas de construção frásica, o que impossibilitou a apreciação individual dos 

participantes através da grelha de análise de dados. Daí considerar-se oportuno, num 

cenário futuro, realizar uma sessão final individual, com o intuito de os alunos 

demonstrarem os seus conhecimentos após a redação conjunta. 

Face ao exposto, articulando o quadro teórico apresentado com os resultados obtidos, 

conclui-se que a presente investigação corrobora a ideia de que a exploração de obras 

literárias e a dinamização de atividades criticamente estimulantes permitem desenvolver 

nas crianças e jovens competências fundamentais para o exercício pleno da cidadania, 

envolvendo o pensamento crítico, a consciência social (de si próprias e do mundo que as 

rodeia) e da participação ativa, preconizadas nas Aprendizagens Essenciais. Atualmente, 

a temática da cidadania na Educação ocupa um importante lugar nos debates políticos, 

pelo que se reconhece a importância da implementação e divulgação de práticas que 

explorem as suas dimensões junto dos discentes desde a Educação Pré-Escolar. 
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ANEXOS 

ANEXO 1 – GRELHA DE OBSERVAÇÃO DE INTERAÇÕES ORAIS 
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ANEXO 2 – PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO AOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO 3 – PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO DO DIRETOR DO AGRUPAMENTO DE 

ESCOLAS 
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ANEXO 4 –PROJETO “CARTAS AOS LÍDERES DO MUNDO” 
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ANEXO 5 – NOTÍCIA PUBLICADA NO JORNAL LOCAL DE MONTE REDONDO E 

CARREIRA 
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ANEXO 6 – GRELHA DE ANÁLISE DE DADOS: SESSÃO 1 
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ANEXO 7 – GRELHA DE ANÁLISE DE DADOS: SESSÃO 2 
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ANEXO 8 – GRELHA DE ANÁLISE DE DADOS: SESSÃO 3 

 

 

 

 

 


